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ABSTRACT 

The present d i s s e r t a t i o n  had as its main 
objetives to verify which accusations of deviances made by 
t h e  p r i nc ipa l  of t h e  organization could be considered as a 
cause o£ t h e  d i s rn i ssa l  of the employee and based upon t h e  
interpretation of t h e  culture of the organization under 
ana ly s i s  and through its system of communication, to 
understand the explicit and the under ly ing  causes of such 
a c c u s a t i a n s .  

The research has used a qualitative methed and 
p a r t i c i p a n t  observation, interviews, the  analytic 
i n s t rumen t s  of HALL in Sá et a l i i  (1973) anã THEVENETRs 
(1989) list o£ signal informat ion and symbols. It included 
different hierarchical levels of emplayees and ex-employees, 
besides other categories such as retired employees and board 
advisers. 

The bibliographic research is Eormed by three 
different p a r t s :  t he  first one dealt with the accusations of 
deviances in the anthropological area; the second one with 
the administrative one; and, finally, the third one 
developed t h e  theoretical basis about the communication of 
t h e  culture. 

This study shows that t h e  main causes o£ 
accusations of deviances in the organization where the 
research was conducted are connected to different 
situations: 
a) some accusations have to do with t h e  incompatibility of 
t h e  characteristics o£ t h e  organizat i on  w i t h  the 
c h a r a c t e r i s t i c s  of the employee. b) some others seem t o  be 
related to t h e  l i m i t e d  degree of participation of the 
employees in the deçision-making process of the organ iza t ion .  



RESUMO 

O presente trabalho teve como objetivos 
verificar quais as acusações de desvio feitas pelo 
administrador que podem configurar uma possível demissão do 
empregado e, com base na leitura da cul tura  da organização 
pesquisada, através do seu sistema de comunicação, 
compreender as causas explícitas e subentendidas das 
acusações de desvio. 

A pesquisa utilizou um método qualitativo com 
observação participante, entrevista, os instrumentos 
anallticos de HALL in SÁ et alii (1973) e a lista de 
informações de sinais e slmbolos de TH~VENET (1989). 
Abrangeu diferentes níveis hierárquicos de empregados e ex- 
empregados, além de categorias de indivíduos ligados à 
organização pesquisada, tais como: aposentados e 
conselheiros. 

A revisão bibliogrdfica foi feita em três 
partes: a primeira parte tratou da acusação de desvio na 
área antropolõgica, a segunda parte buscou o ponto de vista 
da administração com relação ao desvio e a terceira parte 
desenvolveu o embasamente teórico sobre a comunicação da 
cultura. 

O estudo permitiu verificar que as principais 
causas de ocorrência de acusação de desvio na organização 
pesquisada estão relacionados com diferentes situações: 
algumas acusações de desvio t ê m  como causa a incornpat ibi l i -  
dade das características ou signos do estilo da organização 
com caracter ís t ica  aparente  do empregado; outras, parecem 
estar relacionadas com o reduzido grau de participação dos 
empregados no espaço decisõrio da organização. 
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Uma das grandes preocupações em qualquer 

sociedade organizada controlar o comportamento de desvio. 

Na administração das organizações esta preocupação é ainda 

mais acentuada porque na maioria das situações a obediência 

à s  regras E condição inerente para o alcance dos objetivos 

dos mecanismos de produção. Por esta razão, ev i t a r  a desvio 

é uma das principais metas da Administração de Recursos 

Humanos e, conseqüentemente, o estudo mais profundo sobre o 

desvio em uma organização se veste de certa importância. 

Como ponto de referência, buscou-se a definição 

de BECKER, (1977, p.59): "desvio é o fracasso em obedecer às 

regras do grupoM porque para verdadeiramente compartilhar de 

uma sociedade, é necessário fazer parte da sua cultura, o 

que, segundo uma das correntes da antropologia, é vista 

"como um conjunto de mecanismos de controle - planos, 

receitas, regras e instruções - para governar o 

comportamenton (GEERTZ, 1978, p.56). BECKER, (op. c i t . ,  

p . 6 4 ) ,  vai além da def in ição  e afirma: *o desvio nãa é como 

uma qualidade que exista no próprio comportamento, m a s  na 



interação entre a pessoa que comete um a t o  e aqueles que 

respondem a e l a m f .  O desvio dependeria da resposta dos outros 

para ser categorizado como tal. Por exemplo, se em u m a  

organização um empregado f a z  uma negociação por conta 

própria, sem permissão do empregador, constituindo ainda um 

ato de concorrência à empresa (comportamento passível de 

demissão por justa causa), esse comportamento só será 

considerado desviante se a acusação formal ocorrer. Por 

outro lado, pode ocorrer a acusação de desvio mesmo que não 

tenha ocorrido a infração, como a empregado não ter sido 

responsável por uma determinada infração e ser acusado como 

se a tivesse cometido. 

Nesta pesquisa procurou-se observar e analisar 

as situações de desvio principalmente quando após a sua 

manifestação segue-se a conseqüente demissão do empregado. 

BECKER, (op. c i t . ,  p . 6 2 )  e CHINELLI apud VELHO, (1985, p . 3 5 )  

entendem a acusação d e  desvio como uma manifestação formal e 

pública da infraçãa cometida. Entretanto, verificou-se que 

certos tipos de acusação de desvio contemplados pelos 

estudos da antropologia (hornossexualismo, suspeita do uso de 

drogas, suspeita de delinquência, etc) e não sao passiveis 

de ser formalizados e admitidos publicamente pela 

organização. A legislação não ampara tais tipos de acusação 

de desvio, o que torna a acusação de desvio subentendida, 

embora encontre-se fortemente presente e reconhecida no 

discurso dos entrevistados, 



Com o objetivo de melhor compreender o que 

circunda o processo da acusação de desvio, desenvolveu-se a 

leitura da c u l t u r a  da organização pesquisada através do seu 

sistema de comunicação. 

O estudo da acusação de desvio na organização 

possibilitou a apreensão das situações, formas e causas da 

ocorrência da mesma e ,  conseqüentemente, compreensão e 

abstração do perfil desejável do empregado daquela 

organização, bem como permitiu deixar mais explícitas as 

informações sobre as mudanças que estão ocorrendo na 

organização, além de tornar mais clara mais uma faceta da 

personalidade da organização no que se refere aos seus 

valores, seus costumes e origens. 

A intenção f o i  a de comparar as descrições e 

recomendações te8ricas da administração quanto à acusação de 

desvio aos conceitos da abordagem antropológica. Conforme a 

intenção, a pesquisadora foi a campo com a preocupação de 

responder especificamente a seguinte questão: 

Quais as acusações de desvio feitas pelo 

administrador e que podem configurar uma posslvel demissão 

do empregado? 

Para responder a esta pergunta, o assunto foi 

tratado primeiramente a partir do referenda1 fornecido pela 

antropologia que tem estudado o tema de forma mais 

especifica e em seguida verificado sob o ponto de v i s t a  da 



administração. 

1.2 - Objetivos 

Para responder a tal pergunta estabeleceu-se os 

seguintes objetivos: 

1.2.1 - Objet ivo Geral 

Analisar a partir da caracterização antropológi- 

ca do desvio e da leitura da cultura da organização as 

causas das ocorrências de acusação de desvio na administra- 

ção da organização pesquisada de forma a possibilitar a 

identificação do desviante na m e s m a .  

1.2.2 - Objetivos Especificas 

- Introduzir o conceito de acusação de desvio do 

ponto de vista da antropologia para o campa dos estudos 

administrativos; 

- Identificar as principais acusações de desvio 

ocorridas na administração de recursos humanos. 

- Caracterizar a situação em que acontece a 

acusação de desvio; 

- Analisar as diversas formas de administração 

dos desvios; 

- Identificar como a cultura é comunicada de 

forma a compreender as causas explícitas e subentendidas das 

acusações de desvio na organização. 



1.3 - Escolha da organiza~ão a ser estudada 

Escolheu-se o Instituto Cultural Brasileiro 

Norte-Americano para ser objeta da presente pesquisa porque 

é uma organização significativamente expressiva na 

comunidade porto alegrense e que proporcionou abertura para 

o desenvolvimenta da mesma. 

1.4 - Estrutura do Estudo 

A pesquisa utilizou o método qualitativo com 

observa~ão participante e entrevista; abrangeu diferentes 

niveis hierárquicos,  empregados e ex-empregados, e 

categorias de indivíduos Ligados 3 organização pesquisada, 

tais como: aposentados e conselheiros. As entrevistas foram 

realizadas em um perioão de quatro meses. 

A revisão bibliogrbfica foi desenvolvida em três 

partes: a primeira i n i c i a  a revisão bibliográfica na área 

antropológica, quando pesquisou-se basicamente os dois 

principais autores que tratam do desvio, Howard Becker e 

Erving Goffman. Ambos tiveram por base estudos realizados em 

instituições escolares, hospitalares, religiosas e judic ia is  

para desenvolver conceitos, exemplos e análises 

objet ivas  e elucidativas do desvio. A segunda parte da 

revisão bibliográfica, tratou do desvio a partir do panto de 

vista da administração e f o i  utilizada a caracterização 

proposta  por BECKER (1977) do que vem a ser desvio, 



seguida da investigaqão do comportamento desviante enquanto 

passível de demissão acrescida da perspectiva social 

defendida por GOFFMAN (1966) que serviram de referencial 

t e ó r i c o  para o mesmo. A p a r t i r  deste referencial foram 

contemplados autores da administração e de ciência juridica, 

t a i s  como: YODER (1969), THELEN (1976), CARAVANTES (1984), 

MERTON (1978), McGREGOR (1980), KATZ e KRHN (1976), 

RUSSOMANO (1982) e CãMPANBOLE (1988). E a terceira t r a t o u  do 

embasarnento teórico sobre a comunicação da cultura, uma vez 

que a pesquisa tem como um dos seus objetivos desenvolver a 

leitura da cultura através da comunicação como forma de 

compreender as causas explícitas e subentendidas das 

acusações de desvio na organização. 

No quarto capitulo, foi feito o registro dos 

dados hist6ricoç da organização pesquisada chegando-se a uma 

contextualizaçáo e anál ise  interpretativa desses dados. Tra- 

tou da leitura da cultura organizacional através do seu 

sistema de comunicação objetivando compreender o universo 

simbólico da organização e principalmente compreender os 

fatos culturais que influenciam no processo da acusação de 

desvio. E no final descreveu e analisou as acusações de 

desvio a partir da ótica da administração do empregado. 

E o quinto e sextos capitulas desenvolvem a 

avaliação e reflexão sobre os resultados da pesquisa. 



2 - METODOLOGIA DE PESQUISA 

2.1 - A Questão Metodológica 

Este capítulo tem a finalidade de j u s t i f i c a r  o 

porquê da escolha da metodelogia utilizada tanto pelo ponto 

de v i s t a  teárico como pe lo  ponto de v i s t a  pessoal. 

Uma das principais correntes do pensamento 

contemporaneo que, segundo diversos autores (TRIVImOS,  1987; 

HAGUETTE, 1987 e RUDIO, 19861, m a i s  tem or ientado e m  nossa 

época a pesquisa em ciências sociais é o positivisrno. 

As principais características do positivismo são 

as seguintes: 

- considera a realidade como formada por partes 

isoladas de fatos atomizados. 

- nZo aceita outra realidade que não sejam 

fatos, fatos que possam ser observados. 

- o que interessa ao e s p í r i t o  positivo E estabe- 

lecer como se produzem as relações entre os fa tos .  

- uma das afirmações básicas do positivismo está 

representada pela sua idéia da unidade metodológica para 

investigação dos dados naturais e sociais. "Part ia-se da 
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idéia de que tanto os fen6menos da natureza, como os da 

sociedade estavam regidos por leis invariáveis. O problema 

residia para a investigador na busca dos procedimentos 

adequados tendo em vista os obje tos  que se pretendia 

atingir" (HUGHES, 1983, p . 4 7 ) .  

- um dos elementos principais no processo de 

quantificação dos fatos sociais f o i  o emprego do termo 

variável. A variável permitiu não só medir as relações entre 

os fenômenos, mas também testar hipóteses e estabelecer 

generalizações. Para que a variável fosse verdadeiramente 

eficaz, devia ser operacionalizada, isto é, ter um 

significado especXfico, verific6vel. Os conceitos operacio- 

nalizaàos formavam as proposições que permitiam formular as 

teorias. (TRIVINOS, op. cit.) 

Outra das principais correntes do pensamento 

contemporsneo que tem orientado a pesquisa em ciências 

s o c i a i s  é a fenomenologia. Esta corrente exalta a 

interpretação do mundo que surge intencionalmente S nossa 

consciência. A interpretação dos fenômenos que se apresentam 

numa dada situação e/ou local oferece a possibilidade de 

esclarecer alguns elementos culturais, tais como os valores, 

que caracterizam o mundo vivido dos sujeitos. O contexto 

cultural onde se apresentam os fenomenos permite, através da 

sua interpretação, estabelecer questionamentos, discussões 

dos pressupostos e dos significados da intencionalidade do 

sujeito frente à realidade. Desta maneira, o conhecer 

depende do mundo cultural do sujeito. A fenomenologia 



ressalta a idéia de "ser o mundo criado pela consciênciafg. A 

realidade é construida socialmente. (SARUP, 1980, p.21.) A 

fenornenologia eleva a importância do sujeito no processo da 

construção do conhecimento. (TRIVIROS, ep. c i t . )  

Denzin, Jones,  Srnircich, Boujon, Turner e Caoper 

em MORGAN, 1985, enfatizaram que o modo de ver fenorneno1ó- 

gico v i s a  a estrutura bssica da experiência; come o signifi- 

cado é criado, sustentado e compartilhado através do uso da 

linguagem e de outros  constructos simbólices; como os 

indivíduos trocam e compartilham diferentes pontos de vista 

sobre as realidades uns dos outros. (MORGAN, op. cit., 

p . 3 9 7 ) .  O método fenomenológico, então trata daqueles 

aspectos que são essenciais ou fundamentais da dado 

(fenômeno) TRUJILLO, 1982, p.121. 

A presente pesquisa privilegiou a corrente 

fenomeno16gicat em primeiro lugar, pela questão da coerência 

pessoal, "o pesquisador deve ligar a apropriação de qualquer 

idéia a sua concepção do mundo, antes, e, em seguida, 

inserir essa noção no quadro teórico especlficc que lhe 

serve de apoio para o estudo dos fenômenos sociais". 

(TRIVIROS, op. c i t . ,  p.13). Em segundo lugar, porque essa 

abordagem possibilita uma profunda análise através da 

imersão no contexto na qual o fenômeno ocorre. '9 mesmo 

fenômeno pode ter diferentes significados em diferentes 

situações. Então o método posktivista de pesquisa 

imediatamente encontra dificuldades como instrumento de 



inquérito interpretativo porque eles aceitam como 

verdadeiros os constructos sociais, o que a pesquisa 

i n t e rp re t a t i va  trata sempre como problemático" (MORGAN, 

1985, p.397). 

Em terceiro lugar, porque um dos objetivos da 

pesquisa 6 verificar como ocorre a comunicação da cultura. O 

enfoque qualitativo é especialmente adequado para tal 

objetivo. (TRIVImOS, op. cit . , p. 124) . 

Finalmente, as características da pesquisa 

qualitativa assinaladas por BOGDAN, (1982, p .  2 7 )  foram 

consideradas pela pesquisadora as mais coerentes, lógicas e 

consistentes para o tipo de estudo a ser desenvolvido: 

1 - A pesquisa qualitativa tem o ambiente natu- 
ral como fonte direta dos dados e o pesquisador como 

instrumento-chave. A categoria fenomenológica parte do 

fenômeno social concreto sendo importante e verdadeiro o 

conteádo das percepções. 

2 - A pesquisa qualitativa é descr i t iva .  Como as 

descrições dos fenômenos estão impregnadas dos significados 

que o ambiente lhes outorga, e como aquelas são produto de 

uma visão subjetiva, a pesquisa qualitativa rejeita toda 

expressão quantitativa, numérica, toda medida. 

3 - Os pesquisadores qualitativos estão preocu- 

pados com o processo e não simplesmente com as resultados, o 

produto. A pesquisa fenomenológica esta  interessada, ao 

interpretar as expectativas do empregado com respeito ao seu 



li 

futuro, em descobrir a função que o administrador 

desempenha na elaboração desses projetos. uma interpreta- 

ção a-histórica e limitada às circunst~ncias imediatas que 

envolvem e fenomeno. 

4 - 0s pesquisadores qualitativos tendem a ana- 

lisar seus dados indutivamente. 

A pesquisa qualitativa fenomenológica não tem 

hipóteses que verificam empiricamente. Os significados, a 

interpretação, surgem da percepção do fenômeno visto num 

contexto especzfico. 

5 - O significado é a preocupação essencial na 

abordagem qualitativa. 

O enfoque fenomenológico privilegiou esta 

an6lise porque considerou que os significados que os 

sujeitos davam aos fenômenos dependiam dos pressupostos 

culturais próprios do meio que alimentavam a sua existência. 

Por isso, os investigadores dessa corrente 

aprofundaram, especialmente através da entrevista e da 

observação, o estudo do que pensavam os sujeitos sobre as 

suas experiências, a sua vida, os seus projetos. N a  busca do 

que estava aí, muitas vezes invisível, os pesquisadores 

procuravam detectar os significados que as pessoas davam aos 

fenômenos. 

Deve ser ressaltado que no campo dos que 

trabalhavam utilizando enfogues qualitativos as pesquisas 

têm recebido outras denominações, alfm de serem conhecidas 



como estudos etnográficos. L O F W D ,  1971,  p. 234.  A pesquisa 

qualitativa é conhecida t a m b é m  como lfestudo de campot', 

"estudo qua l i t a t ivo l r  , ltinteracionismo simbólicotv, "perspec- 

t i va  internau, t l i n t e rp r e t a t i va l l ,  'tetnornetodologiau, Iteco16- 

g ica tq  , Ftdesc r i t iva t l ,  llobservação pa r t i c i pan t ev t ,  lwesquisa 

EenornenolSgi~a~~,  ''pesquisa na tu ra l i s t a1 '  e ou t ras ,  (TRIVIROS, 

ap.  cit., p .  124) 

O s  quantitativistaç jus t i f icam o seu uso 

baseados no argumento de impossibilidade de geração de dados 

estatísticos ou por razões de custo ou rapidez na pesquisa 

(BOUDON, 1 9 7 1  apud HAGUETTE, 1 9 9 0 ,  p. 5 5 ) .  J& os 

q u a l i t a t i v i s t a s  indicam a superioridade do método que 

fornece uma compreensão profunda de certos fenbmenos sociais 

apoiados no pressuposto da maior relevdncia do aspecto 

subjetivo da ação social face 5 configuração das estruturas 

societais e a incapacidade da estatistica de dar conta dos 

fenômenos complexos e dos Eenernenos como fatores 

determinantes de suas escolhas (HAGUETTE, op. c i t . ,  p .  55). 

Entretanto, HAGUETTE afirma t a m b é m :  

"os dois  estão acordes sobre o t i p o  de método 
mais adequado para cada t i p o  d e  objeto d e  
estudo: os métodos quantitativos supóe uma 
população de objetos de observação comparável 
entre si e os métodos qualitativos enfatizam as 
especificidades de um fenômeno em termos de 
suas origens e de sua razão de ser." 

BOUDON (1971, p.  169), identifica três s i tuações  

onde se presta atenção p a r t i c u l a r  a indicadores q u a l i t a t i -  

vos: 



Ira) situações nas quais a evidência qualitativa 
substitui a informação estatistica relacionada 
a épocas passadas; b) situações nas quais a 
evidência qualitativa é usada para captar dados 
psicológicos que são reprimidos ou não a r t i cu -  
lados, como atitudes, motivos, pressupostos, 
quadros de referência, etc.; c) situações nas  
quals ebservaçóes qualitativas são usadas como 
indicadores do funcionamento complexo de estru- 
t u r a s  e organizações complexas que são difíceis 
de submeter à observação diretaM. 

Apoiada nos pressupostos apresentados, a pesqui- 

sadora optou pela metodologia qualitativa para estudos que 

as especificidades do fenomeno Macusação de  desviotv  e m  

termos de suas origens e de sua razão de ser, tendo como 

objeto de estudo uma instituição de ens ino .  

0s dois t i p o s  mais relevantes e conhecidos de 

rnetodologias qualitativas, segundo HAGUETTE (1987) nas 

Ciências Sociais, são a pesquisa-ação-participante e o inte- 

racionismo simbólico. Ambas enfatizam a importância dos 

aspectos subjetivos da ação social. 

A pesquisa-ação é definida por BARBIER (1985, p. 

3 8 ) ,  "corno a pesquisa psicológica de campo, que tem come 

objetivo uma mudança de ordem psicossocial". HAGUETTE (1985, 

p. 18) complementa dizendo que "a pesquisa-ação argumenta 

sobre a necessidade de uma tomada de decisão política de 

parte do investigador, de sua "intervençãovt no ambiente de 

pesquisa, quebrando com os limites artificiais entre sujeito 

e objeto de conhecimento em nome da objetividade e da 

neutralidade ~ientifica~. 



Surgido na década de 4 0 ,  cunhada por Kurt L e w i n ,  

o interacionismo simbólico apresenta os segu in te s  

pressupostos: 

"1 - O ser humana age com relação As coisas na 
base no sentido que elas t ê m  para ele, Estas 
coisas incluem todos os objetos flsicos, outros 
seres humanos (amigos e inimigos), i n s t i t u i -  
ções, idéias valorizadas (hanestidade), ativi- 
dades das outros e outras situações que o 
indivlduo encontra na sua vida cotidiana. 
2 - O sentido destas coisas é derivado, ou sur- 
ge, da interação social que alguém estabelece 
com seus companheiros. 
3 - Estes sentidos são manipulados e modifica- 
dos através de um processo interpretativo usado 
pela pessoa ao tratar as coisas que ela 
encontramf (BLUMER, 19 69 apud HAGUETTE, op. 
c i t . ,  p .  31). 

A investigação de abordagem interacionista 

simbólico é a investigação dir ig ida para o mundo empírico, 

t a l  qual ele  se apresenta". (HAGUETTE, op. cit., p .  4 0 )  . 
Isto quer dizer que o interacionismo simbólico luta pelo 

respe i to  à natureza do mundo empírico. 

Dois f a t o s  determinaram a escolha do interacio- 

nismo simbólico com base na presente investigação: a 

preocupação da pesquisadora em descobrir o "sentidoH que os 

fenômenos t ê m  para a ação humana e o fato de o contrato com 

a organização pesquisada ter sido na qualidade de aluna- 

pesquisadora do programa de pós-graduação em administração, 

o que não envolvia iniciativa de "intervenção1' de parte do 

pesquisador, argumento próprio da pesquisa-ação. 



2.2 - As Técnicas da Pesquisa 

As técnicas consideradas adequadas 2 captação de 

informações caracterlstica de estudos interacionistas sobre 

diferentes aspectos sociais e em diferentes tipos de 

unidades sociais naturais são: observação participante e 

entrevista (HAGUETTE , op . c i t  . , p.  5 6) . 

SCHWARZ (apud HAGUETTE, 1987, P. 6 2 )  f o i  quem 

melhor definiu a obser-vação participante, tomando como 

c r i t é r i o  os propósitos dessa pesquisa: 

ItA observação participante um processo no qual 
a presença do observador numa situação social é 
mantida para fins de investigação cientifica. O 
observador está face S face com os observados, 
e participando com eles em seu ambiente natural 
de v i d a ,  coletando dados." 

E explica ainda o autor: 

"A observação participante t e m  como finalidade a 
coleta de dados; o papel do observador pode ser 
revelado ou encoberto, formal ou informal, 
p a r t e  integral ou periférica da estrutura 
observada e o tempo pode acontecer tanto em um 
espaço c u r t o  como longo." 

Quanto Zi entrevista, a definição de CERVO (1983, 

p. 157) t5 a que mais se coaduna com as metas desta pesquisa: 

"entrevista é conversa orientada para um objetivo definido: 

recolher, através do interrogatório do informante, dados 

para a pesquisa." 

As entrevistas foram semi-estruturadas, objeti- 

vando coletar dados relativos aos aspectos investigados pela 

revisão teórica desenvolvida até e momento de ir a campo e, 



ao m e s m o  tempo, deixar flexibilidade para coletar dados 

complementares que pudessem v i r  a ser significativos e 

elucidativos . 

As observações foram feitas nas ocasiões de 

entrevista, nas visitas de conhecimento da organização e em 

situações específicas de observação. Utilizou-se o diário de 

campo como forma de registrar os dados e como instrumentos 

analiticos, os instrumentos de Hall, chamados Sistemas de 

Mensagens P r i m á r i a s  (SMP) de HALL e a lista de informações 

dos sinais e símbolos de THÉVENET. Os SMP e a lista de 

informaç6es estão descritos e explicados no capitulo quinto. 



3.1.1 - Introdução 

O objet ivo principal deste capitulo consiste em 

enunciar o que vem a ser a acusação de desvio do ponto de 

vista da antropologia. Grande parte dos estudos 

antropológicos sobre este assunto foram desenvolvidos em 

instituições escolares, religiosas e judiciais. 

Neste estudo, E e i  contemplada a visão interacio- 

nista* de BECKER, (1977). Também foram utilizadas as 

orientações de VELHO, (1985) para elucidar alguns dos 

conceitos apresentados por BECKER (1977) e por  GOFFMJW 

(1975). VELHO (1985) é um eminente antropólogo brasileiro 

que f a z  a releitura das obras desses autores facilitando a 

sua compreensão. 

3.1.2 - De£inição do Desvio 

BECKER (op. c i t . ,  p.  59) adota a perspectiva 

sociológica relativista que identifica o desvio I f c o m o  o 

* Segundo essa visão a sociedade é responsável pelo desvio, 
porque as regras são criadas por e l a .  



fracasso em obedecer 2s regras do grupo". Ele esclarece 

ainda que "uma vez que tenhamos descr i to  as regras que um 

grupo impõe a seus membros, podemos dizer com alguma 

precisão se uma pessoa violou ou não estas regras e 15, assim 

segundo esta perspectiva, desviante.lf O autor acrescenta 

que embora adote a perspectiva sociológica relativista, 

considera que a mesma não dá conta suficiente das 

ambiguidades que surgem na decisão de quais regras devam ser 

tamadas como ponto de comparação ao qual o comportamento é 

medido e julgado desviante. 

Uma sociedade tem muitos grupos, cada um deles  

com seu p r ó p r i o  conjunto de regras. Uma pessoa pode quebrar 

as regras de um grupo pelo simples ato de se curvar perante 

as regras de um outro grupo. Face a essa situação e l a  pode 

ser considerada desviante? BECKER (1977) pondera: lfaqueles 

que propoern essa definição podem objetar  que, embora possa 

haver ambigüidade em relação 5 s  regras peculiares a um ou 

outro grupo na sociedade, há algumas regras em relação 5s 

quais todo mundo em geral concorda e, neste caso, a 

dificuldade não aparece.lt E indica  caminhos: "esta é uma 

questão de fato a ser colocada pela pesquisa empíricat' e 

conclui que: rlconsidera mais sábio utilizar uma decisão que 

nos permita lidar tanto com situações ambíguas quanto com 

situações não amblguas.ll 

Convém destacar que a importância de acompanhar 

o desenvolvimento do raciocínio de BECKER sobre a definição 



de DESVIO estS no fato de o autor ter como objetivo buscar 

uma definição que não crie ambiguidades e dê  possibilidades 

para um estudo empirico que pretende utilizar a delimitação 

e especificação de um conceito. ~ s s i m ,  adotou-se para o 

presente trabalho uma conceituação que considera o twdesvio 

coma a infração de alguma regra em relaqão qual se 

concordat1 (BECKER, 1977, p.  591, perguntando ainda ,  segundo 

o autor :  

!'Quem quebra as regras, e procurando os fatores 
em sua personalidade e em situações de vida que 
possam explicar as infrações, levando em conta 
que aqueles que quebraram uma regra constituem 
uma categoria homogênea, porque cometeram o 
mesmo ato deçvianteI t  . 

Ainda assim é preciso reconhecer que há 

lirnitaçoes no conceito de BEGKER, porque o estudo do desvio 

envolve a s p e c t o s  explícitos e implicitos das pessoas e até 

mesmo aspectos inconscientes. 

3.1.3 - As Respostas ao Desvio 

A suposição de que aqueles que quebraram uma 

regra constituam uma categoria homogênea porque cometeram e 

mesmo ato desviante é criticada pelo própria BECKER (op. 

cit., p. 593 quando afirma que "tal suposição parece 

ignorar o f a t o  central do DESVIO: ELE é CRIADO PELA 

SOCIEDADE.if E faz uma importante explanação: 

ltQuero dizer que os grupos sociais criam o 
desvio ao estabelecer as regras c u j a  infração 
constitui desvio e ao aplic6-las a pessoas par- 
ticulares, marca-as como desviantes. Sob tal 



ponto de vista o desvio não é uma qualidade do 
ato que a pessoa f a z ,  mas sim a consequência da 
aplicação por outrem de regras e sanções ao 
%raansgressor'. O desviante é aquele [a] quem 
tal marca foi aplicada com sucesso, comporta- 
mento desviante é o comportamento que as pes- 
soas rotulam como t a l .  

O que se pode conc lu i r  é que certos grupos 

sociais realizam determinada leitura do sistema 

sócio-cultural, fazem parte dele e, em função de sua prbpria 

situação, posição, experiência, interesses, etc. estabelecem 

regras cuja infração cria o comportamento desviante. 

BECKER (op. cit., p .  60), continua a criticar as 

suas próprias afirmações: 

ItJá que o desvio é, entre outras coisas, uma 
consequência das respostas de outros ao ato de 
uma pessoa, os estudiosos do desvio não podem 
supor que estejam lidando com uma categoria 
homogênea quando estudam pessoas que foram 
rotuladas como desv.ianteç.lm 

Ou seja,  

q ' E l e s  não podem supor que essas pessoas realmen- 
te cometeram um ato desviante ou quebraram 
alguma regra, porque a processo de rotular pode 
não ser infalível; algumas pessoas que na ver- 
dade não quebraram alguma regra podem ser 
rotuladas de des~iantes.~~ 

Além disso, 

"Eles não podem supor que a categoria daqueles 
que £oram rotulados de desviante conter6 todos 
os que realmente transgrediram uma regra, pois 
muitos infratores podem escapar à prisão e, 
assim, não serem incluldos na população de 
'desviantesF que eles e~tudarn.'~ 

E conclui: 



"Na medida em que falta homogeneidade à catego- 
r i a  e ela não consegue abranger todos os casos 
que lhe pertencem, não se pode, a que é razoá- 
vel, esperar encontrar fatores comuns de 
personalidade ou de vida que explicarão o 
suposto desvio. 

As auto-críticas de BECKER originaram uma 

pergunta: então o que têm em comum as pessoas que foram 

rotuladas de desviantes? 

E é ele m e s m o  quem responde (idem, ibidem) : I'Q 

desvio é o produto de uma transação que ocorre entre algum 

grupo social e alguém que é encarado por aquele  grupo coma 

infrator de regras.lt Concluindo que "as pessoas rotu ladas  

como desviantes t ê m  em comum, o fato de pelo menos 

compartilhar do r ó t u l o  e da experiência de s e r e m  rotuladas." 

Esta resposta parece aplacar os inúmeros questionamentos que 

o au to r  f a z  ao seu conceito de desvio e dá embasamento para 

anãlise da caracterização da acusação de desvio. 

A afirmativa d e  BECKER (op. c i t . ,  p .  61) de que 

*o fato de um ate ser desviante depende de como as  pessoas  

reagem a ele1', pode explicar porque a infração de regra não 

significa que a resposta dos outros seja  acusação de desvio. 

Para um melhor esclarecimento considere-se a seguinte 

situação: se em uma organização um empregado comete um furto 

(comportamento passível de demissão por justa causa), esse 

comportamento só será considerado desvkante se a acusação 

formal ocorrer; porém se o caso f o r  levado de maneira que 

ninguém crie maiores problemas poderão surgir apenas 



comentários e tudo não passar de lvfofocas't. Por out ro  lado, 

pode ocorrer a acusação de desvio m e s m o  que não tenha 

ocorrido a infração; nesse caso, apesar de o empregado não 

ter cometido o furto e ocorrer a manifestação da acusação de 

desvio como se o tivesse cometido. 

Uma questão relevante relacionada ao desvio é 

que não há desvio propriamente dito, mas sim a existência da 

acusação de desvio de acordo com o contexto. É esse contexto 

que cria a existência de variáveis vantajosas para o 

acusador que não f a z  a acusação inocentemente e o acusado 

por sua vez, a aceita por não perceber que a acusação 

beneficia o acusador. O que pode ser ilustrado por  BECKER 

(op. c i t . ,  p. 62) pelo seguinte texto: 'luma pessoa que se 

acredita ter cometido um determinado ato 'desviantet pode, 

num momento, receber uma respos ta  muito mais indulgente que 

num outro momento.lr Isto poderá acontecer ou não; se em uma 

organização por exemplo estiver ocorrendo um movimento 

antidrogas, desenvolvido pelos dirigentes au pelos 

empregados, e um empregado usar ou for acusado de usar 

drogas, a resposta de punição terá maior probabilidade de 

ocorrer durante o curso desse movimento e isso pode 

acontecer a qualquer ou t ro  tipo de desvio: alcoolismo, jogo, 

homossexualismo, etc. 

É impor tan te  observar também que, segundo BECKER 

(p. 63), "o grau em que o a t o  será tratado como desviante 

depende também de quem comete o ato e de quem sente que f o i  



prejudicado por elett. H6 a tendência de aplicar as regras 

mais a algumas pessoas do que  a outras. O autor exemplifica 

citando um dos pontos principais  da análise de SUTHERLAND, 

(1940), sobre o crime do colarinho branco: "os crimes 

cometidos por corporações são quase sempre processados como 

casos civis, m a s  o mesmo crime cometido por um indivlduo é, 

em geral, tratado corno uma transgressão criminosa." N a s  

organizações é possivel que o f i l h o  ou parente próximo do 

dono da empresa ou do d i re to r  que seja empregado e que tenha 

cometido algum ato desviante seja punido de forma mais amena 

OU O caso ser 'Iabafadot1 do que se o m e s m o  ato desviante 

fosse cometido por  um empregado qualquer. 

Outro ponto digno de ser observado é de que 

"algumas regras são impostas somente quando resultam em 

certas conseqüências.~ (BECKER, idem, ibidem). Um bom 

exemplo d i s so  é, o caso de ocorrência de u m  i ncênd io  porque 

um empregado, inadvertidamente, colocou u m  c i g a r r o  aceso e m  

uma lata de  lixo; se o incêndio não tiver conseqliências mais 

graves, é possível que esse empregado receba uma advertência 

e o caso termine por al. Porém, se incêndio atingir 

documentos importantes para o empregador e objetos de grande 

valor, seja  um de qualquer espécie, certamente a punição 

será mais severa. 

As observações de BECKER no que se refere a 

variações de graus de desvios e m  relação ao tempo e 

dependendo de quem comete e das eonsequências do ato 



desviante para quem foi prejudicado, são fundamentais na 

medida em que demonstram que tomada em conjunto, elas 

sustentam a proposição de que lfo desvio não é uma qualidade 

simples, presente em alguns t i pos  de comportamento e 

ausentes em outros, mais do que i sso ,  ele é o produto de um 

processo que envolve respostas de outras pessoas ao 

comportamento*. Sintetizado pelo autor: "se um determinado 

ato é desviante ou não depende em parte da natureza do a t o  

(ou se ja ,  se ele viola ou não alguma regra), e em parte do 

que outras pessoas fazem em relação a ele." (BECKER, op. 

É preciso, então, termos consciência de que só é 

possível afirmar que um determinado a t o  será categorizado 

como desviante até que ocorra a resposta dos outros, quando 

analisarmos um comportamento que venha a ser rotulado como 

desviante, será necessário considerar a ponderação de que 

(GOLDWASSER, 1973, apud VELHO, 1985, p. 29): 

"Se o desvio é criado pela sociedade, isto é, 
tal pessoa é desviante porque o ró tu lo  do des- 
vio  foi a ela  sobreposto com êxito; o desvio 
não é característica que seja encontrada no 
indivíduo, mas um veredicto enunciado acerca 
desse indivíduo por um grupo social." 

Comentando a respeito dos desviantes, CHINELLI 

(1973, apud VELHO, 1983, p. 351, chama a atenção para o fato 

de que '%e não se manifestam acusações contra pessoas que 

mantêm esse tipo de comportamento não pedemos consider6-Ias 

desviantes." 



3.1.4 - O Desviante 

A maioria das pessoas em determinado momento 

experimenta impulsos desviantes; ainda assim, algo acontece 

que impede que as pessoas convencionais não levem até o fim 

os impulsos desviantes. Segundo BECKER (op. cit., p .  7 4 ) ,  

i sso  acontece porque a pessoa "normalmt se torna envolvida 

nas i n s t i t u i ç õ e s  e no comportamento convencional através 

do processo d e  compromisso que ela vai assumindo 

gradativamente. 

Nas organizações, esse processo de compromisso é 

verdadeiramente desenvolvido via os processos de 

recrutamento e çeleqão, de admissão, de socialização e dos 

treinamentos algm de comuniçações i n t e r n a s  e manuais de 

procedimentos entre outros, que têm como principal 

preocupação controlar e evi ta r  o comportamento desviante. 

No entender de BECKER a pessoa mnormalw ao 

assumir compromissos com as normas e instituiçães 

convencionais, aceita controlar seus impulsos desviantes em 

função das conseqüências sociais ou intituições até por 

questão de sobrevivência, ou seja,  h6 um investimento muito 

grande no fato de continuar tlnormalu para se permitir ser 

tomada por impulsos não convencionais. 

Por que ainda assim muitas pessoas tornam-se 

desviantes? 



Embora tanto BECKER (op. cit.) quanto GOFFHAN 

(1975) levantem vários fatores sociais e patológicos para 

responder a essa pergunta, neste estudo especificar-se-á 

apenas aqueles casos de interesse para a administração. 

A profecia que se auto-realiza é um fenômeno 

descrito por BECKER (op. c i t . ,  p. 80) como fator que levaria 

uma pessoa a tornar-se desviante. A s s i m ,  

ItTratar uma pessoa como se ela fosse desviante, 
coloca em movimento vários mecanismos que 
conspiram para maldar o indivíduo segundo a 
imagem que as pessoas têm d e l e 1 # .  

"Embora os efeitos de drogas derivadas do ópio 
possam não prejudicar a capacidade de trabalho 
de uma pessoa, o fato de ser conhecida como 
viciada, provavelmente a levará a perder o 
emprego. 

Porém GOFFMAN (1975) ao descrever os tipos de 

desviantes, parece mais preocupado em dizer quais são os 

considerados desviantes e como se mantêm. 

"O desviante social é aquele que voluntária e 
abertamente se recusa a aceitar o lugar social 
que lhes é destinado e que agem de maneira 
irregular e, sob certo aspecto, rebelde, no que 
se refere a nossas instituições básicas: a 
família, o sistema de classificação por idade, 
a d i v i s ã o  de papéis estereotipados entre os 
sexos, o emprego l e g i t i m o  e em tempo integral 
que implica a manutenção de uma identidade 
pessoal t inica ratificada governamentalmente, e 
a segregação por classe e por raça." 

"0s desviantes soc ia i s  são: as prostitutas, os 
viciados em drogas, os delinquentes, os 
criminosos, os músicos de j a z z ,  os boêmios, os 



ciganos,  os parasitas, os vagabundos, os gigo- 
lõs, os artistas de show, os jogadores, os 
malandros das praias, e homosexual e o mendigo 
impenitente da cidade, considerando como exem- 
plos periféricos, os radicais políticos que têm 
base na comunidade, que não só votam de maneira 
divergente mas passam mais tempo com s e u s  pares 
do que o politicamente necessário, expatriados, 
empregados ou não e o homem metropolitano 
solteiro ou casado que não aproveitam uma opor- 
tunidade para constituir familia e ao invés 
disso, apóiam uma sociedade vaga que está se 
rebelando, embora em termos moderados e por 
pouco tempo, contra o sistema familiar." 

O autor analisa também (p. 1 5 6 )  como os 

desviantes sociais se mantêm: 

"0s deçviantes sociais ostentam sua recusa em 
aceitar o seu lugar e são temporariamente 
tolerados nessa rebeldia desde que ela se 
restrinja à s  fronteiras ecológicas de sua 
comunidade. Como os guetos é tn i cos  e raciais, 
essas comunidades constituem um paraíso de 
autodefesa e um l u g a r  onde o indivíduo desloca- 
do considera abertamente a linha em que se 
encontra como tão boa quanto a outra.#' 

E ainda (p. 157) : 

"0s grupos minoritáriaç étnicos e raciais são 
constituídos de indivíduos que têm uma história 
e uma cultura comuns, (e, com frequência, uma 
origem comum), que transmitem sua filiação ao 
Longo de linhas de descendência, numa posi~ãe 
que lhes permite exigir sinais de leadade de 
a l g u n s  membros, e numa posição relativamente 
desvantajosa dentro da sociedade; e os membros 
de classe baixa que, de forma bastante pexcep- 
t i v e 1  trazem a marca de seu status na lin- 
guagem, aparência e gestos e que, em referência 
2s  instituições públicas de nossa sociedade, 
descobrem que são cidadãos de segunda c l a ~ s e . ' ~  

As análises de BECKER (op. c i t . )  e de GOFFMAN 

(1975) sobre o que Leva as pessoas a serem desviantes, quem 

são os considerados desviantes e como se mantêm, elucidam 



alguns aspectos que contribuem para a delimitação do 

comportamento desviante, principalmente aqueles aspectos 

relacionados com o surgimento do desvio, do estabelecimento 

do rótulo social e da manutenção desse rótulo. 

3.1.5 - Os Criadores  das Regras 

O que se pode constatar nos estudos de BECKER 

(op. cit., p .  65) é que, 

!'As regras sociais são a criação de grupos 
sociais específicos. As sociedades modernas 
não são organlzàçóes simples, nas quais todo 
mundo concorde sobre quais são as regras e como 
elas devem ser aplicadas em situações especi£i- 
cas. 

Cada grupo social étnico, ocupacional OU 

cultural cria regras diferenciadas porque lida com o 

próprio meio ambiente, história e tradição que leva 

evolução dessas regras diferenciadas. Nesse contexto poderão 

ocorrer conflitos em relação à s  regras que se contradizem e 

haverá discordância sobre o tipo de comportamento que é 

apropriado em qualquer situação. 

Nas organizações essa situação é claramente 

reproduzida pois os empregados originam-se de grupos 

étnicos, ocupacionais ou culturais, diferentes e precisam 

conviver com essas diferenças acrescentadas pelos regras da 

organização. ''E quem cria as regras e pode forçar as out ras  

pessoas a aceitá-las?" Respondendo a essa pergunta, BECKER 

Cop. c i t . ,  p. 66-67) que através de alguns exemplos, 



demonstra que essa e a uma questão de poder político e 

econômico porque 

"As regras são fe i t as  para os jovens pelas  pes- 
soas mais velhas, a classe mgdia faz regras que 
a classe baixa deve obedecer nas escolas, nos 
tribunais e em todos o s  lugares ."  O autor 
acrescenta ainda que: "aqueles grupos cuja 
posição social lhes confere armas e poder são 
mais capazes para impor suas regras. Distinções 
de idade,  sexo, e tn ia  e classe estão todas 
relacionadas a diferenças de poder que explicam 
diferenças no grau em que os grupos assim 
diferenciados podem fazer regras para os 
outros. If 

Da mesma forma, KALELNIK (1985, p.  104) exempli- 

fica muito bem esse poder discricion6rio de analisar a 

questão da tvcircunçisão numa família judia ,  em que prevalece 

a distinção de idade como PODER de impor regras: "para as 

pessoas da geração dos avós da criança, fazer a circuncisão 

é um dos elementos fundamentais para uma criança do sexo 

masculino ser considerada judia". 

Nas organizaç6es, pode-se perceber que quem cria 

as regras são os proprietários e ou os diretores e pessoas 

que estão no escalão hierárquico mais alto. O estado c r i a  

l e i s  que são a s  regras que devem ser seguidas pelas 

organizações, exemplos claros da questão do poder econ6mico 

e palritico. 

3.1.6 - Regras Impostas nas  organizações 

Como vimos no i t e m  an t e r i o r ,  quem se submete ãs 

regras geralmente são aqueles que não as criaram, o que leva 



a uma afirmação: a existência da regra não garante 

automaticamente que ela será seguida e portanto, como são 

impostas as regras é outra questão a ser analisada. 

Segundo BECKER (op. cit., p.  86) a imposição 

exige uma explicação baseada em algumas premissas: primeiro, 

a Imposi~ão de uma regra é um ato de iniciativa; e segundo 

a imposição ocorre quando aqueles que desejam que a regra 

seja imposta chamam publicamente a atenção dos outros para a 

infração: "O FATO DE TORNA-LA PUBLICA IMPEDE DA INFRAÇAO SER 

IGNORADAw. O au to r  observa ainda que o t i p o  de interesse 

pessoal que induz a imposição varia segundo a complexidade 

da situação para produzir t a n t o  a imposição de regras quanto 

o fracasso em impô-las. 

BECKER (p. 89) estuda principalmente as 

organizações nas quais há um permanente conflito de poder - 

administradores e empregados - e por tornar-se persistente o 

conflito, ele pode nunca vir a se tornar aberto. Em vez 

disso, os dois grupos - o de administradores e o de 

empregados - envolvidos numa situação que impõe restrições a 
ambos, vêem uma vantagem em permitir um ao outro que cometam 

certas infraçõeg sem chamar a atenção publicamente. DALTON, 

(1959, p. 89) estudou a quebra sistemática de regras por 

parte de empregados em situa~ses que os empregadores 

conheciam os fatos e mesmo assim, não levavam a p6blico. Os 

exemplos de DALTON são t íp icos  e caracterlsticas de 

apropriação indébita: 



chefe de turma construiu uma oficina em sua 
casa, equipando-a com uma maquinaria cara reti- 
rada da loja em que ele trabalhava. O saque 
inclui uma furadeira fixa, um torno limador, um 
torne mecânico, cortadores e brocas, equipamen- 
te para a bancada e uma m6quina polidora. 
Um técnico de raio-X de um hospital roubava 
presuntos e enlatados do hospital e considerava 
legitimo fazê-lo em virtude de seu baixo 
salário. l t  

O autor explica ainda que essas ações não 

poderiam ser chamadas de roubo porque, 

'Wa verdade, a administração, mesmo quando 
condena oficialmente o roubo interno, participa 
dele; esse não é absolutamente um sistema de 
roubo, mas um sistema de recompensas, As pes- 
soas que se apropriam de serviços e material 
que pertencem 6 organização estão realmente 
sendo pagas extra-oficialmente por contribui- 
ções extraordinárias que fazem para a operação 
da organização e para as quais não existe um 
sistema de recompensas, O chefe de turma que 
mostrou sua o f i c i n a  particular com equipamentos 
da fabrica estava na verdade sendo recompensado 
por haver abandonado o catolicismo e se tornado 
um maçon, com o objetivo de demonstrar que se 
adequava a uma posição de supervisão. O técnico 
d e  raio-X tinha permissão para roubar comida 
do hospital porque a administra~ão sabia que 
não estava pagando a ele um salário suficiente 
para exigir lealdade e trabalho." 

Nesses exemplos, os grupos competidores 

encontravam vantagens para ambos, o que levava à não 

imposição das regras. Porém, quando há v6rios grupos em 

competição na organização o problema de imposição de regras 

torna-se mais complexo, pois no dizer de BECKER (op. cit., 

P- 911, 

"A acomodação e a compromisso torna-se m a i s  
difícil nas  áreas de competição porque h5 mais 
interesses a servir, e é mais provável que o 
conflito s e j a  aber to  e não resolvido, o acesso 
aos canais de publicidade torna-se importante 



variável, e aqueles cujo  interesse exige que as 
regras não sejam impostas tentam impedir as 
noticias de i n f  raçõesf1. 

Portanto, as premissas de BECKER (1977), de que 

a imposição de uma regra 6 um ato de iniciativa, e essa 

imposição ocorre quando aqueles que desejam que a regra seja 

imposta chamam publicamente a atenção dos outros para a 

infração, pode-se acrescentar que também está envolvido o 

grau de poder de acesso aos canais  de publicidade, ou seja, 

na situação de conflito e competição de poder é decisivo, 

além das situações inerentes para se caracterizar a 

imposi~ão de uma regra, o poder relativo dos grupos 

envolvidos e do seu acesso a canais de publicidade. 

A partir da abordagem antropoldgica do desvio 

desenvolvida neste c a p í t u l o ,  pretende-se desenvolver o 

capítulo seguinte fazendo referência 5 acusação de desvio na 

administração das organizações. 

3.2 - O desvio no ponto de vista da administração 

3.2.1 - Introdução 

Na administração das organizações é possível 

perceber diferentes situações que podem ser interpretadas 

como sendo desvio, passivel de tornar-se acusação de desvio, 

uma vez que conforme vimos no capítulo anterior, a acusação 

de desvio é caracterizada pela manifestaqão de acusação 



contra pessoas que mantêm comportamento considerado 

desviante segundo regras estabelecidas, e se "a manifestação 

nZo ocorre não podemos considerar o comportamento 

desviante". (ÇHINELLI, 1975, apud VELHO, 1975, p. 135) 

N e s t e  estudo utilizar-se-á a caracterização 

proposta por BECKER do que v e m  a ser desvio, seguida da 

investigação do comportamento desviante enquanto  passivel de 

demissão acrescida da perspectiva social defendida por 

GOFFMAN (1961), conceitos desenvolvidos no capítulo anterior 

que s e rv i r ão  de referencial para este. 

O objetivo deste c a p í t u l o  é,& luz das categorias 

analisadas no anterior, verificar as acusações de desvio 

caracterizadas n a s  organizações, tendo presente as perspec- 

t i v a s  oferecidas pela antropologia cotejando-as com algumas 

posições de estudiosos da administração. 

O campo a ser estudado serã delimitado pelos 

elementos que serão pesquisados que compõem atividades 

pertinentes â Administração d e  Recursos Humanos, 

especi£icadas na área de admissão e demissão de empregados. 

Ser5 inevitável em determinados momentos, o estudo das 

relações da organização como um todo, uma vez que a 

Administração de Recursos Humanos percorre todo o espaço 

organizacional e é por  ele afetado. 



3 . 2 . 2  - A Administração e o Desvio nos Recursos Humanos da 

Organização 

Utilizando-se como referencial o conceito de 

BECKER (1977, p. 59)  sobre desvio como sendo o t'fracasso em 

respeitar as regras que foram aceitastt, o que se pode 

verificar é que na administração algumas regras são muito 

claras. Desde o processo de recrutamento e seleção, as 

características exigidas,  ou s e j a  os pré-requisitos são 

geralmente especificados. Nesse sentido GOFFWAN (1961, p. 

26) explica que ltos processos de admissão, talvez pudessem 

ser denominados larrumaçãol ou 'programaçáãl, pois ao ser 

'enquadradot, o novato admite ser conformado e codificado 

num objeto que pode ser colocado na máquina administrativa 

da estabelecimento". A s  características exigidas podem ser 

consideradas as regras iniciais estabelecidas, e o fato de 

submeter-se ao processo que exige t a i s  regras pode ser 

considerado a aceitação delas. 

O termo de compromisso assinado pelo empregado 

no ato de admissão faz parte dos atos administrativos esse 

acordo formal celebra os vínculos que ligam o empregado e o 

empregador e os limites reconhecidos daquilo que os l iga ,  o 

contrato de trabalho, no entanto, segundo DURKIFEIM (1957, p .  

1481, atrás de cada contrato existem suposições não- 

contratuais a respeito do caráter dos par t i c ipan tes .  

"AO concordar quanto ao que devem e não devem um 
ao ou t ro ,  as partes tacitamente concordam 
quanto à validade geral dos direitos  e obriga- 



ções contratuais, quanto as várias condições 
para sua nulidade, e quanto S legitimidade dos 
tipos de sanção para o rompimento do contrato; 
as partes contratantes também concordam tacita- 
mente quan to  à sua competência legal, sua boa 
fé, e quan t a  aos limites em que os contratantes 
que merecem confiança devem merecê-laM. 

Diante do exposto, pode-se interpretar que a 

assinatura do contrato de admissão envolve regras explícitas 

e implzcitas que significam a aceitação formal do empregado 

em relação à organização onde irá prestar serviços. 

Outra forma de objetivar as regras da 

administração é o processo de socialLzação de novos membros. 

Segundo FLEURY (1989, p .  23) "é através das estratégias de 

integração do indivíduo à organização que os valores e 

compartamentoç vão sendo transmitidos e incorporados pelos 

novos membrosn. Geralmente ,  é no ata administrativo da 

socialização também chamado de treinamento de integração que 

a organização informa ao empregado as regras de conduta, 

MAàNEM, 1989 apud FLEURY (1989, p .  45) chamou de grindícioç 

de como procedert1. GOFFMAN (1961, p. 26) percebeu que 

t a m b é m  em instituições t o t a i s  h6 essa preocupação de 

informar as regras ao novato e justifica "como uma 

instituição total lida com muitos aspectos da vida dos 

intenados com a conseqüente padronização complexa, na 

admissão existe uma necessidade especial de conseguir a 

cooperação i n i c i a l  do novato" e MAANEM, (op. cit., p .  4 5 ) ,  

explica: lfa tarefa mais urgente do novato & construir um 

conjunto de normas e interpretações para tornar 



significante a rniríade de atividades observadas no interior 

A autora prossegue: 

lfPassar a conhecer uma situação organizaciona1 e 
agir nela implica que uma pessoa tenha 
desenvolvido algumas crenças, princlpios ou 
conhecimentos ou, em resumo, uma perspectiva 
para interpretar as experigncias que ela tenha 
vivenciado como participante em determinada 
esfera do mundo do trabalho. Essa perspectiva 
fornece as regras sobre como conduzir as forças 
sem paralelo decorrentes da vida organizacio- 
nal. Ela proporciona à pessoa uma visão ordena- 
da de organizações que leva vantagem e 
demonstra experiência, normas e formas de 
relacionamentos pessoais no ambiente de traba- 
lho e estabelece as regras bssicas para 
administrar os negócios corriqueiros do dia-a- 
diat\ 

Ao longo do período em que permanece o vinculo 

empregatício, a administração utiliza o treinamento também 

como forma de comunicar as suas regras e manter padrões de 

comportamento cooperativos. Sobre essa função treinamento 

YOODER (1969, p. 60) afirma: 

' T r e i n a r  significa educar um tanto minuciosamen- 
te, principalmente p e l a  instruqão, exercício, e 
disciplina ... a política de treino e 
desenvolvimento com frequência propõe-se ajudar 
empregados em obter mais segurança, desenvolver 
identificação pessoal com a organização e 
participar nas decisões que devem ser tornadasRq. 

Além dos processos de recrutamento e seleção,  

processo de admissão, processa de socialização e do 

treinamento, a administração pode lanqar mão de outras 

formas de comunicar suas regras ou o comportamento que não 

caracteriza o desvio através de manuais d e  procedimento 



interne, concurso para eleger o empregado padrão. CAVEDON 

(1988, p .  58) ilustra alguns dos sámboloç utilizados para 

reforçar  a integração dos indivíduos na organização. 

I tO cartão, o ponto, o uniforme, o tamanho e a 
c o r  das mesas, a altura do espaldar das 
cadeiras são alguns símbolos tangíveis, que 
servem de instrumental, no sentido de que 
determinados valores e normas sejam atentamente 
observados e internalizadoç pelos membros da 
organizaçãow. 

Todas as formas de comunicar as normas da 

administração constituem formas de explicitar as regras 

estabelecidas e implicitamente, que o não cumprimento delas 

"o fracasso de não cumpri-Iastt implica na caracterização do 

desvio. (BECKER, op. c i t . ,  p .  59) 

3.2.3 - A Administração do Desvio 

Um dos mais reconhecidos problemas da 

Administração de Recursos Humanos é a rotação da mão-de- 

obra, isto é as mudanças na camposição da força de trabalho 

que resultam da admissão, demissão e subs t i t u i ção  

(readmissão) de empregados. lfA rotação de mão de abra acima 

do que se considera normal provavelmente chame a atenção dos 

administradores, em parte porque é dispendiosa. 

Para que o comportamento desviante venha a ser 

administrado de forma tal que se reduza a possibilidade de 

demissão, o administrador tem um caminho positivo: a 

participação. Conforme d i z  McGRGEGOR, (1980, p .  118), 



IfO uso eficaz da participação é conseqüência de 
um ponto de vista gerencial que inclui 
confiança n a s  potencialidades dos subordinados, 
consciência de que o gerente depende dos que 
l h e  estão abaixo, e desejo de evitar algumas 
das consequências negativas da ênfase na 
autoridade pessoal". 

Essa participação a que se refere McGREGOR 

pressupõe a administração por integração e autocontrole, A 

idéia básica é criar oportunidades, sob condkçóes adequadas, 

para que as pessoas tenham influência nas decisões que as 

afetam. Essa influência pode variar de pouca a muita ,  sendo 

que o grau conveniente de participação depende de uma 

variedade de fatores, e n t r e  os quais se incluem e problema 

ou questão em pauta ,  as atitudes e a experiência dos 

subordinados, a habilidade do gerente e e ponto de vista 

relativo aos pressupostos acima mencionados, Buscando 

caracterizar esses graus variados de participação McGREGOR 

dã cinco exemplos: 

Primeiro: um gerente que tenha tomado uma deci- 

são, que afetará os seus subordinados em circunstãncias em 

que ele não pode permitir a participação deles na tomada de 

decisão. Entretanto, ele e s t á  preocupado em conseguir que 

eles a aceitem com a maior boa vontade possivel, ele poderia 

lhes  comunicar a decisão e as razões dela, e lhes daria 

oportunidade para questiona-la. Isso possibilitaria 

verificar se há forte ressentimento contra ela e ele, e ter 

razões suficientes para modificá-la. Se não houver 

resistência contra, seus subordinados terão tido, ao menos, 



a oportunidade de compreender porque ele tomou aquela 

decisão e de verem esclarecidos alguns aspectos obscuros. 

Uma discussão dessas, mesmo realizada sob condições que 

permitam uma verdadeira interação, envolve um grau limitado 

de participação. 

Segundo: uma situação ligeiramente diferente 

pode s u r g i r  quando um superior, após ter tomado uma decisão, 

discute, com os seus subordinados a melhor maneira de 

irnplementá-la. Em muitos casos, a implementação de uma 

decisão pode ter várias alternativas, importando ao gerente 

que a decisão se ja  levada a cabo e sendo indiferente qual a 

alternativa escolhida. Esse tipo de situação envolve um 

pouco mais de participação. 

Terceiro: o superior discute com os seus subor- 

dinados uma decisão pendente antes de torná-la final. Nessas 

circunstancias ele estaria disposto a modificar a decisão 

proposta ou a substitui-la por outra, conforme as considera- 

ções f e i t a s  na discussão. A decisão seria do gerente, mas 

seria tomada levando em conta as discussões. Esse exemplo 

envolve um nível mais elevado de participação. 

Quarto: o gerente apresenta um problema que ele 

tem que resolver aos seus subordinados; ele não teria, 

necessariamente, de se comprometer de antemão a aceitar 

qualquer soluqão que l h e s  agradasse, ficando subentendido 

que só s e r i a  aceita a selução apresentada que lhe  parecesse 

viável. Esse tipo d e  situação envolve um grau ainda maior de 

participação. 



Quinto:  h6 situações em que as decisões são de 

pouco interesse para o gerente, mas de muito interesse para 

os subordinados e nesses casos a decisão escolhida entre 

várias é uma questão relativamente pouco relevante para o 

gerente. Essa circunstância favorece a possibilidade do 

gerente dizer aos seus subordinados: "aceitarei qualquer 

decisão que lhes agradeqt. 

Segundo McGREGOR, qualquer destes exemplos acima 

poderia ocorrer em qualquer nivel de uma organização, tanto 

entre supervisares de primeira linha e os seus operários 

como entre o presidente  e o seu comitê executivo. A l é m  

disso,  como há muitas decisões gerenciais que afetam um 

único subordinado, ela pode se aplicar tanto ao indivíduo 

como ao grupo. O tipo de participação a ser utilizada há de 

variar conforme o nivel da organização e dos fatores 

limitantes que envolvem cada situação. 

O a u t o r  alerta o gerente que estiver pensando em 

usar a participação que ele deverá examinar primeiro a sua 

estratégia e os motivos que a orientam e introduzi-la 

gradativamente, indicando claramente os limites dentro dos 

quais ele está pronto a permitir que os subordinados 

influenciem a decisão. As questões deverão ter alguma 

importância, prossegue o autor, pois do contr6rio eles não 

verão motivo para se envolver. Não devemos esquecer que 

uma das principais finalidades do uso da participação é a de 

estimular o crescimento dos subordinados e a sua capacidade 



de aceitar responsabilidades. 

A participação, tal como se tratou até aqui, tem 

origem nas pressuposições da Teoria Y de McGREGOR (op. ci t . ,  

p.  53) de quer 1) o ser humano não detesta, por natureza, o 

trabalho; 2 )  o ser humanoestã sempre disposto a se 

autodirigir e se autocontrolar a serviço de objetivos com os 

quais se compromete; 3 )  a m a i s  importante dessas 

recompensas, a sa t i s fação  do ego e das necessidades de auto- 

afirmação pode ser produto direto do esforço feito em vista 

dos obje t ivos  organizacionais; 4) o ser humano comum 

aprende, sob condições adequadas, não só a aceitar 

responsabilidades como a procurá-las; 5) a capacidade de 

usar a imaginação, engenhosidade e criat ividade na solução 

de problemas organizacionais em alta grau é mais amplamente 

distribuida entre as pessoas do que geralmente se pensa; e 

6) nas cendigões da vida organizacional, as potencialidades 

intelectuais do ser humano comum estão sendo parcialmente 

usadas. 

Este tipo de participação, afirma McGREGOR 

(1980, p .  122) busca 

"... oferecer oportunidades concretas para a 
satisfação do ego do subordinado e pode, assim, 
afetar a motivação no sen t ido  dos objetivos 
organizacionais. E l a  é um auxílio para se obter 
integração.  Em primeiro lugar, o subordinado 
pode descobrir a satisfação que advém de 
enfrentar problemas e resolvê-los com êxito. 
Essa não é, de forma alguma, um t i p o  insignifi- 
c a n t e  de satisfação. Além disso, há um senso 
maior d e  independgncia e de obtenção de um 
certo c o n t r o l e  sobre o própr io  destino. 
Finalmente, há as satisfações proporcionadas 



pe la  aprovação dos colegas e dos superiores por 
se ter dado uma contribuição de valor para a 
solução de um problema organizacional. N o s  
n íve i s  inferiores da organização,  onde as 
oportunidades para satisfações desse tipo são 
claramente limitadas, a participação na solução 
de problemas do departamento pode ter signifi- 
cação considerável, demonstrando as pessoas 
como podem satisfazer melhor as suas próprias 
necessidades trabalhando para os objetivos 
organizacionaispl .  

O caminho da participação, da forma orientada 

por McGREGOR, proporciona ao subordinado maior controle e 

maior liberdade de ação quan to  à sua própria responsabili- 

dade, evitando ele próprio o comportamento desviante porque 

conduz 2i administração por integração e autocontrole. 

3.2.4 - A Imposição de Regras 

Na administração, uma das preocupações 6 

"reduzir variabilidade humana e instabilidade das ações 

humanaçlf, KATZ & KAHN (1976, p. 521, porque a administração 

faz as seguintes perguntas quando busca resultados 

positivos: ''0 que é que faz com que oç indivíduos trabalhem 

para a empresa e que produzam resultados  esperado^?'^ Ou 

ainda "0  que é que f a z  com que as pessoas ingressem numa 

organização e nela permaneçam?" (CARAVANTES, 1984, p .  7 2 ) .  A 

constante é a busca de resultados em um esforço conjunto 

para os ob je t ivos  organizacionais. 

THELEN (19761, descreve um modelo que f a z  

distinção entre três tipos de pressões de controle  para 



reduzir a variabilidade humana: 

"a) pressões do ambiente ou busca de solução 
para o problema do mundo ob je t ivo ,  que solicita 
um esforço coordenado das pessoas. Por  exemplo: 
Os residentes de uma vila que não disponha de 
um corpo de bombeiros podem trabalhar em grupo 
para extinguir o incêndio no lar de cada mem- 
bro. A divisão de trabalho surge naturalmente 
para satisfazer as exigências da situação, Pode 
r e s u l t a r  um corpo de bombeiros voluntário, no 
qual as atividades são coordenadas em relação S 
tarefa a ser executada." 

O au tor  observa ainda que 

"Até mesmo em organizações m a i s  complexas os 
requisitos da tarefa, ou as pressões do ambien- 
te externo, induzem coordenação do esforço de 
grupo '* 

Outro t i p o  de controle descrito por THELEN 

"h) valores e expectativas compartilhadas, que 
dão origem mais as atividades cooperativas 
engendradas do que nas  exigências imperativas 
de uma tarefa obj  etiva. l t  

A afirmativa de YODER (1969, p. 4 6 7 )  é átil para 

ilustrar esse tipo de controle: 

If0 treinamento na empresa é um canal através, do 
qual o empregado é doutrinado nos valores e 
expectativas da organização onde trabalha." 
(YODER, 1969, P. 467) 

E o terceiro t i p o  de con t ro le  segundo THELEN 

apud KATZ & KAIIN, op. c i t . :  

"c) a imposição de regras, analisada por KATZ, 
op. cit., a variabilidade humana também é 
reduzida pelas regras cuja violação requer 
alguma forma de penalidade ou sanção negativa, 
Desenvolvem-se prescrições formais nos sistemas 
soc i a i s  em que as funções executadas estão 
remotas e indiretamente relacionadas 5 s  neces- 



sidades dos membros." 

KATZ & KABN, op. ci t .  justifica: 

"As pessoas observam os regulamentas de um órgão 
governamental ou da empresa para a qual tra- 
balham por que desejam conservar seus cargost4. 

A s  regras vistas desta forma, pedem ser inter- 

pretadas como um mecanismo de defesa da administração para 

manutenção da sua existência e con t inu idade  da busca de seus 

objetivos . 

Quanto ao empregado, as reações à imposição de 

regras podem ser bastante variadas e dependem de a lguns  

fatores. Segundo FLEURY (1989, p.  99 )  os fatores que 

facilitam a submissão 5s regras são: 

''1 - ser trabalhador de baixa renda porque tende 
a determinar  o s en t imen to  do medo com relação 

perda do emprego. 
2 - vivencia desde a mais tenra idade com vín- 
culos hierárquicos no i n t e r i o r  de uma família 
total ou parcialmente organizada porque estaria 
habituado ao modelo hierarquizado das organiza- 
ções e 
3 - ter crença religiosa porque embora as fun-  
ções religiosas possam variar em a l g u n s  
aspectos elas ensinam a submissãom. 

O terceiro f a t o r  pesquisado por FLEURY op. cit. 

foi justificado por GUERIN (1945 apud FLEüRY, 1989, p. 100) 

que afirmou "o exercício do poder, através da crença 

religiosa torna-o politicamente pouco custoso em t e m o s  de 

Estes f a t o r e s  falam das pessoas que poderão 

reagir de forma submissa, porém, por ou t ro  lado, a reação 



pode ser de dencncia junto aos colegas se a percepção do 

empregado f o r  a d e  que as regras exigidas não sejam 

inerentes 5 realização da tarefa, FLEURY op. cit. cita este 

exemplo quando comenta que a organização pesquisada pela 

autora não aceita no seu quadro de pessoal as pessoas que 

trabalharam anteriormente em organizações do m e s m o  segmento 

porque a experiência a n t e r i o r  facilitaria tal analise das 

exigências inerentes das tarefas. 

Em organizações em que a a l t a  direção é 

acessível, o empregado que se sente prejudicado por alguma 

regra pode reagir queixando-se ao presidente ou ainda 

utilizar a caixa de sugestões ou mesmo escrever u m a  carta 

formal. Esses tipos de reações referem-se a situações mais 

amenas e contornáveis e a cana i s  de controles internos, que 

foram c i tados  anteriormente para fiscalizar ações 

arbitrárias. 

O empregado sindicaliza-se e, na participaqão do 

grupo organizado que t e m  poder de pressão sobre a 

organização e funciona também como entidade fiscalizadora 

das regras criadas e que podem vir a ser criadas pelas  

organizações, reage ã imposição de regras analisando, 

discutindo com seus colegas, questionando e negociando as 

regras. 0 empregado pode utilizar ainda a pressão política 

não só através de sindicato, mas também através dos 

representantes políticos dos trabalhadores. 

Outras formas de reação S imposição de regras 



podem ser consideradas subjetivas e até m e s m o  inconscientes, 

necessitando ser analisadas de forma cuidadosa porque 

envolvem comportamentos tais como: lentidão nas tarefas, 

absenteismo, irritação, erros frequentes, doenças somáticas, 

acidente de trabalho, quebras de equipamento, queixas 

sistemáticas a grupos informais, quebra de sigilo, omissão 

de informação, etc.  

Tentou-se examinar tanto a reação dos adminis- 

tradores quanto a reação dos empregados no que se relaciona 

à imposição de regras, o que se pode perceber é que essa 

relação envolve variáveis extrínsecas e intrínsecas dos 

comportamentos das pessoas. Através da pesquisa empirica 

pretende-se estudar algumas dessas variáveis pelos 

posicionamentos apresentados, principalmente aqueles que se 

referem à quebra d e  regras e/ou à exarcerbação no 

cumprimento delas tendo como conseqüência a acusação d e  

desvio. 

3.2.5 - As Regras como Fim 

Conforme verificou-se anteriormente as regras 

t ê m  suas funções de acordo com MANNHEIM (1935, apud MERTON, 

1978, p .  171), afirmou: 

Wrna estrutura social formal e racionalmente 
organizada envolve normas claramente definidas 
de atividades, nas  quais d e  maneira ideal, cada 
série de ações esteja funcionalmente relaciona- 
da com os propósitos da organização. Em tal 
organização e s t á  integrada uma série de cargos, 
de status hierarquizados, nos quais estão 



impllcitos grande número de obrigações e p r i v i -  
légios estreitamente definidos par regras 
limitadas e especEf icasat . 

Para MERTON (1978) o referido formalisrno: 

"Cria a facilidade de calcular o comportamento 
dos demais e um conjunto est6vel de expectati- 
vas mtituas e também facilita a interação dos 
ocupantes dos cargos, apesar de suas atitudes 
particulares (possivelmente hostis) em relação 
um com o outro. Desta maneira, o subordinado é 
protegido da ação arbitrária de seu superior, 
desde que as ações de ambos são limitadas por 
um conjunto de regras mutuamente reconhecidas1'. 

Incontestavelmente, o tipo ideal  de t a l  organi- 

zação formal é a burocracia analisada por WEBER (1982, p .  

229-230) que funciona da seguinte forma especifica: 

"a) rege o princípio de áreas de jurisdição 
fixas e oficiais, ordenadas de acordo com regu- 
lamentos, ou se ja ,  por leis ou normas adminis- 
trativas. 
b) os p r i n c í p i o s  da hierarquia dos postos e dos 
níveis de autoridades significam um sistema 
firmemente ordenado de mando, e subordinação, 
no qual há uma supervisão dos postos inferiores 
pelos superiores. 
c) a administração de um cargo moderno se 
baseia em documentos escritos (os arquivos), 
preservados em sua forma original ou em esboço. 
d) a administração burocrática, pelo menos toda 
a administração especializada, que é caracte- 
risticamente moderna, pressupõe habitualmente 
um treinamento especializado e complete. 
e) quando o cargo está plenamente desenvolvido, 
a atividade oficial exige a plena capacidade de 
trabalho da funcion6ri0, a despeito do fato de 
ser rigorosamente delimitado o tempo de perma- 
nência na repartição que Lhe é exigido. 
f) o desempenho do cargo segue regras gerais, 
mais ou menos estáveis, mais ou menos exausti- 
vas que podem ser aprendidas e o conhecimento 
dessas regras representa um aprendizado técnico 
especial, a que se submetem esses funcioná- 
riosnf. 

E MERTON (ep.  cit., p.  272) explica: 



"Dentro da estrutura da autoridade hierarquica- 
mente disposta, as atividades dos peritos trei- 
nados e assalariados são governadas por r e g r a s  
gerais, abstratas e claramente definidas as 
guais evitam a necessidade de serem emitidas 
instruções específicas para cada caso p a r t i c u -  
l a r w .  

Observando, ainda que, 

p r i n c i p a l  mér i t o  da burocracia é sua ef ic iên-  
c i a  técnica, com grande apreço dado à previsão, 
velocidade, controle, perícia, continuidade, 
discrição e ao rendimento s a t i s f a t ó r i o  do 
d i n h e i r o  exigido das contribuídos. A estrutura 
assim montada aproxima-se da completa el imina-  
ção das relações personalizadas e das conside- 
rações não racionais (hostilidade, ansiedade, 
envolvimentos afetivos, etc) l r .  (MERTON, 1970, 
p .  272) 

Em meio a toda essa busca de precisão, rapidez e 

racionalidade da administração burocrática, as tensões e os 

esforços internos acabam quase que inteiramente esquecidos 

embora as pessoas em geral costumem evidenciar os aspectos 

disfuncionais da burocracia levantados por MERTON (p. 275). 

Apesar do reconhecimento aos méritos da burocra- 

cia ,  MERTON (1978, p. 275) critica: "em seu estudo WEBER se 

interessa quase exclusivamente por aquilo que a estrutura 

burocrática atinge: precisão, confiança, eficiência ... ti e 

examina a estrutura burocrática pela perspectiva da 

ambivalência e da disfunção. O au tor  comenta ainda: 

"Que a estrutura burocrática exerce uma pressão 
constante sobre o empregado, para que ele seja  
metódico, prudente e disciplinado e se a 
burocracia tem que funcionar com bons r e s u l t a -  
dos, deve atingir alto grau de conf iança  e m  sua 
conduta e um grau incomum de conformidade com 
as normas de açáo aprovadas. A disciplina só 
pode ser eficiente se os padrões ideais forem 



apoiados por fo r t e s  sentimentos da limitação da 
autoridade e da competência de cada um, e a 
metódica execução das at iv idades  de r o t i n a ;  

E prossegue: 

l lA eficácia da estrutura social está em dltirna 
análise em infundir nos participantes do 
grupo, atitudes e sentimentos apropriados e 
para garantir a disciplina (a necessária con- 
fiança na reação) esses sentimentos são fre- 
quentemente mais in t ensos  do que seria tecnica- 
mente necessários. 

E revela o que realmente acontece quando esse 

grau de auto-exigência 5s regras se instala: 

"Há uma margem de segurança, na pressão exercida 
por tais sentimentos sobre a burocrata, para 
conformá-lo às suas obrigações modeladas. Esta 
própria ênfase conduz porém, a uma tranferência 
dos sentimentos dos alvos da organização para 
os detalhes particulares de comportamento 
exigidos pela regra 2 I f .  

0 autor completa: 

"A obediência às regras, originalmente concebida 
come um MEIO transforma-se num a, então 
ocorre o processo familiar de deslocamento dos 
objetivos, pelo qual um valor instrumental 
torna-se um valor terminalw. 

Assim, essas disfunçães da burocracia analisadas 

por MERTON (1978) demonstram que além, do desvio individual 

do empregado pelo fato de sofrer uma redução da percepção da 

realidade na situação de elevado grau de auto-exigência às 

regras, há também, em conseqiiência, um desvio organizacio- 

nal, uma vez que os o b j e t i v o s  da organização acabam ficando 

comprometidos. 

O exagero relativo à obediência às regras é 



característica de um desvio, levando o empregado burocrata a 

t r a b a l h a r  e m  função dos regulamentos e das rotinas e não em 

função dos objetivoç organizacionais realmente estabeleci- 

d o s ,  ou se j a ,  a regra como f i m  leva a um desvio 

organizacional. 

3.2.6 - Como as Regras Fracassam? 

Por que as Regras Fracassam? 

Verificou-se que na administração uma das 

grandes preocupações é controlar o desvio, seja através de 

estímulo positivo ou negativo, integraçãe gru~al, 

treinamento, regimentos internos, códigos não explicitos 

seja através das regras l eg is la t ivas ,  e para tanto a 

administração tem instrumentos e recursos disponlveis 

i nc lu ídos  nos processos de recrutamento e seleção, 

socialização, treinamentos e outros para garantir a 

aceitação, manutenção e c o n t r o l e  do respeito às regras, 

assim como o empregado tem o sindicato e os canais internos 

para ana l i sa r ,  questionar e negociar as regras, apesar dos 

percalços econõmicos que possam permear o medo da perda do 

emprego. Todavia, a boa acusação aquela que não deixa 

margem para a contestação. A questão é, por que ainda assim 

o c o r r e  o desvio, d e f i n i d a  por BECKER (1977) como 'tEracasso 

às regras aceitas?". 

No capítulo anterior, quando f o i  examinada essa 

questão S luz da antropologia constatou-se que a auto- 



profecia realizadora é uma das causas efetivas da ocorrencia 

do desvio nas organizações, porém julga-se importante 

refletir, além dessa, que outros  motivos levariam o 

empregado ao desvio. 

Esse exercício de reflexão traz as seguintes 

possibilidades: 

- o empregado ignora as regras legislatkvas e 

ou da organização e leva em conta a sua própria ética. 

Exemplos: furtar por julgar que é mal remunerada, chegar 

atrasado ao levar  t r aba lho  p a r a  f a z e r  e m  seu l a r  e julgar 

que a d q u i r i u  esse direito s e m  informar a organização, 

negociar internamente sem permissão do empregador por ju lga r  

que o empregador é obrigado a compreender que a sua 

remuneração não cobre um eventual gasto elevado com acidente 

fora  do circuito organizacional, etc;  

- não haver na organização nenhuma forma de 

controle às ações arbitrárias das chefias e o empregado ao 

sofrer alguma ação dessa espécie reagir negligenciando no 

exercício da sua função.  Neste t i p o  de organização, pode 

haver acusação de desvio por p a r t e  da chefia sem a 

ocorrência do desvio e, em havendo apenas o canal de 

controle de empregado e não da chefia ocorrer um virtual 

desvio do empregado ou, a té  mesmo, uma reação agressiva do 

empregado por se perceber injustiçado; 

- em conseqüência de canais inadequados de comu- 



nicação na organização e não havendo espaço organizacional 

para tratar dos assuntos relativos às inadequações 

existentes na organização, este caso é semelhante ao 

a n t e r i o r ,  mas tendo como conseqiiência quebras frequentes de 

equipamento, perdas de matéria prima, baixa produtividade 

atribuídas ao empregado sem a devida investigação por parte 

da organização; 

- ideologias a l tamente  diferenciadas entre  empre- 

gado e empregador, não detectadas no processe de 

recrutamento e seleção, podem levar a um excessivo 

questionarnento das regras da organização com conseqüente 

conflito por  vezes insustentável. 

3.2.7 - A s  Regras Legislativaç 

Verificou-se no capitulo anterior, que BECKER 

(1977, p .  9 5 )  concluiu que "o t i p o  i d e a l  de uma regra 

específica é uma lei cuidadosamente escrita e bem embasada 

na interpretação judicial. E comenta: "tal regra não é 

ambígua, pelo contrário, suas disposições são precisas; 

sabe-se de maneira bastante prec i sa  o que se pode e não pode 

fazer e o que acontecerá se se fizer algo errado". 

RUSSOMANO (1982, p .  551) "a lei do contrato de 

trabalho enfeixa a conduta do empregado e do empregador 

através  de laços  vigorosos de uma série de obrigações 

reciprocasIf, ou seja a l e i  especifica o que se considera 



comportamentos desviantes para o empregado. 

A Lei no 5452, lQ/05/1943, estabelece: 

"Art. 482. Constituem j u s t a  causa para recisão 
do contrato de trabalho pelo empregador: 
a) a t o  de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedi- 
mento ; 
c) negociação habitual por conta própria ou 
alheia ,  sem permissão do empregador e quando 
constituir ato de concorrência 5 empresa para a 
qual trabalha o empregado, eu for prejudicial 
ao serviço; 
d) condenação c r i m i n a l  do empregado, passada em 
julgado, caso não tenha  havido suspensão da 
execução da pena; 
e) desidia no desempenho das  respectivas fun- 
ções;  
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g )  violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j )  ato lesivo da honra ou da boa fama praticado 
no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas 
físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de 
legítima defesa, própria ou de outrem; 
k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofen- 
sas físicas praticadas c o n t r a  o empregador e 
super iores  hierárquicos, salvo em caso de legl-  
tima defesa, própria ou de outrem; 
i) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo Gnlco. Constitui igualmente justa 
causa para dispensa de empregado a prg t ica ,  de- 
vidamente comprovada e m  inquér i to  administrati- 
vo, de atos atentatórios à segurança nacional." 

Tambgm para o empregador a Lei especifica: 

I 8 A r t .  4 8 3 .  O empregado poderá considerar rescin- 
dido o contrato e pleitear a devida indenização 
quando : 
a) forem exigidos serviços superiores 5s  suas 
forças, defesos por l e i ,  contrários aos bons 
costumes, ou alheios ao contrato; 
b) for tratado pelo empregador ou por seus 
superiores hierárquicos com rigor excessivo; 
c) correr perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do 
contrato; 
e )  praticar o empregador ou seus prepostos,  
contra ele ou pessoas de sua família, ato 



lesivo da honra e da boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no 
fisicamente, salvo em caso de leglt ima defesa, 
p r ó p r i a  ou de outrem; 
g )  o empregador r e d u z i r  o seu trabalho, sendo 
este por peça ou tarefa, de forma a afetar 
sensivelmente a importância dos salários. 
$ 19 O empregado poderá suspender a prestação 
dos serviços ou rescindir o contrato, quanda 
tiver de desempenhar obrigações legais, incom- 
patfveis com a continuação do serviço. 
$ 2 0  No caso de morte do empregador constituído 
e m  empresa individual, é facultativo ao empre- 
gado rescindir o contrato de trabalho. 
$ 3 g  Nas hipóteses das letras "dN e gtgll, poderá 
o empregado pleitear a rescisão de seu contrata 
de trabalho e o pagamento das respectivas 
indenizações, permanecendo ou não no serviço 
até f i n a l  decisão do processo.gt 

E para ambas as partes: 

" A r t .  484.  Havendo culpa reciproca no ato que 
determinou a rescisão do contrato de trabalho, 
o tribunal de trabalho reduzirá a indenização 5 
que seria devida em caso de culpa exclusiva do 
empregador, por metade. 
Art. 485. Quando cessar a atividade da empresa 
por morte do empregador, os empregados terão 
direito, conforme o caso, ii indenização a que 
se referem os artigos 477 e 497 .  
Art. 486.  No caso de paralisação temporária 
ou definitiva do t rabalho motivada por ato de 
autoridade municipal, estadual ou federal, ou 
pela promulgação de lei ou resolução que 
impossibilite a continuação da atividade, 
prevalecerá o pagamento da indenização, que 
ficará a cargo do governa responsável. 
$ lQ Sempre que o empregador invocar em sua 
defesa o preceito do presente a r t igo ,  o 
tribunal do trabalho competente notificará a 
pessoa de direito público apontada como respon- 
sável pela paralização do trabalho, para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, alegue o que 
entender devido, passando a figurar no processo 
como chamada 5 autoria. 
5 2Q Sempre que a parte interessada, firmada em 
documento hábil, invocar defesa baseada na 
disposição deste artigo e indicar qual o juiz 
competente, será ouvida a parte contrária, 
para, dentro de 3 (três) d i a s ,  fa lar  sobre essa 
alegação. 
$ 3 0  verificada qual a autoridade responsável, 
a Junta de Conciliação ou Juiz dar-se-á por 



incompetente, remetendo os autos ao Juiz Priva- 
t i v o  da Fazenda, perante o qual correr6 o feito 
nos termos previstos no processo comum.ln 

Portanto, têm-se aqui, a acusação de desvio 

engendrada pelo Estado e que se sobrepõe as próprias regras 

organizacionaiç. 

Verificado o ponto de vista da administração 

sobre o desvio, pretende-se dar seguimento à parte teórica 

da pesquisa tratando sobre a comunicaçSo da cultura como 

forma de compreender as causas explicitas e as subentendidas 

das acusações de desvio na organização. 

3.3 - A Cultura at ravks  da Comunicação 

3.3.1 - Introdução 

Partiu-se do pressuposto que a cultura de uma 

organização, ou seja,  os seus costumes, va lo res  e origens, 

ou mesmo segundo GEERTZ (1978, p .  56) "um conjunto de 

mecanismo de c o n t r o l e  - planos ,  receitas, regras e 

instruções - para governar o comportamentot4, refletem a 

identidade dela i nc lu indo  o lado consciente e o lado 

subconsciente. 

O lado consciente seria aquele conhecido por 

todos, um exemplo seria  a imagem que a organização procura 

ter frente a comunidade. O lado subconsciente, parcialmente 

desconhecido, como por exemplo as seus fundadores e 
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seguidores terem valores r í g i d o s  se comparados ao contexto e 

não se darem conta, embora os empregados e as pessoas 

externas à organização percebam. 

Assim, com base na idéia de que ao conhecermos a 

cultura de uma organização conhecemos as suas 

caracterlsticas explicitas e subentendidas e estas por sua 

vez, serem passíveis de explicar as causas das acusações de 

desvio, é que se propôs desenvolver a leitura da cultura. 

Levar-se-á em conta que o fato da lvcomunicação 

constituir um dos elementos essenciais no processo de 

criação, transmissão e cristalização do universo simbólica 

de uma organização". FLEURY (1989, p. 24) faz dela um 

instrumento de análise da c u l t u r a  organizacional. Portanto, 

a leitura da comunicação das organizações possibilita a 

compreensão da cultura das organizações. 

Por estas razões, a finalidade deste capitulo é 

analisar o conceito de comunicação e a importância dela na 

compreensão da cultura organizacional e descrever e explicar 

os instrumentos utilizados para desenvolver a leitura da 

cultura através da comunicação. 

os autores pesquisados foram basicamente 

THÉVENET, 1989 que contempla a comunicação como um material 

de base essencial para o estudo da cultura empresarial, HALL 

e PARK em SA et alii (1973). Estes Últimos, estudam a 

comunicação entre humanos afirmando que esta tem sua gênese 



coincidindo com a emergência da cu l t u r a  e da sociedade 

estruturada com base em arranjos mentais embaçados na 

transmissão de experiências e não na herança genética. "Essa 

gênese é explicada (pelo menos com os recursos disponiveis 

em antropologia) como um dos resultados no processo 

evolutivo dos seres vivos que deu origem ao gênero Homoqf 

3.3.2 - Comunicação e Cultura 

A comunicação, SÁ et alii (op. c i t . ,  p. 90) 

comentando sobre o que PARK escreveu diz: 

"é, se não idêntica, pelo menos indispensável ao 
processo cultural. A cultura pode assumir entre 
povos diversos em lugares e épocas diferentes, 
m u i t a s  e variadas formas, quer nas manifesta- 
ções materiais como imateriais; porém o fato de 
que essas manifestações são compreendidas por 
um certo povo, por um povo cultural que lhes 
confere o caráter de cultura (como a entende- 
mos) ". 
E conclui a autora :  

IqA cultura então, inclui tudo que é comunicável, 
e os seus componentes fundamentais, quaisquer 
que sejam as formas e símboLoç em que se possam 
incorporar, nada mais são do que 'vontader e 
'idéia1 no sentido dado por SchopenhauerH. 

E ainda (p. 92): 

. . . t lnão há fato cultural sem comunicação, a 
própria comunicação é, qualquer de suas formas 
simbólicas, um fato cultural, dado que pertence 
ã categoria das coisas com que o homem modifica 
o ambiente com vistas a uma vida mais amenaf1. 

Pretender-se-á, portanto, desenvolver a leitura 

do sistema de comunicaçãa da organização estudada como forma 



de compreender a sua cultura. 

3 . 3 . 3  - A Definição e a Qualidade da Comunicação 

0s estudiosos da comunicação a definiram da 

seguinte maneira. Para UOODER (1969, p. 660), a 

lqComunicaçãe significa a troca de pensamentos, 
i dé i a s ,  informação e op in iões .  Também se pode 
usar  o termo para referir a uma mensagem 
particular. A r a i z  da palavra é a mesma de 
Icomuna' e comunhão, e se refere a um processo 
de tornar comum ou mútuor1. 

J6 FLIPPO (1978, p.  4 5 4 )  entende que: 

i f~omunicação é o ato de induzir outros a interpretar u m a  

i d é i a  de maneira que era a planejada pelo locutor ou 

escritor" . 

Na visão de SA et alii (1973, p. 90), 

"Comunicação é interação humana, um processo que 
tem lugar entre indivlduos com um ego,  um ponto 
de vista e uma certa orientação dentro de um 
esquema de valores morais. Esse processe pode 
ser considerado completo quando uma pessoa (ou 
várias) interpreta algum estímulo proveniente 
de outra1'. 

WRPGHT (apud BALLARIN, 1986, p .  10) simplifica 

dizendo que a Mcomunicação constitui um meio para transmitir 

idéias entre  os indivíduosit .  

Essas definições levam a entender que a comuni- 

cação é um processo que pressupõe receptor e transmissor e 

se completa quando ocorre a interação entre ambos; é um ato 

de transmitir idéias e fazer-se compreendido pelos outras, 



conforme os objetivos do transmissor. 

A boa comunicação, segundo BALLARIN, (1986, p. 

5 0 )  t e m  as seguintes caracteristicas: 

- c la ra ,  não suje i ta  a diçtorções quanto ao 

sentido e quanto 5 n i t i d e z  da transmissão; 

- completa, sem a suposição de que quem recebe a 

mensagem jã sabe algo a respeito; 

- veiculada em linguagem ou cádigo inteligível ã 

pessoa comunicada; 

- adaptada à c u l t u r a  e peculariedades de quem 

recebe a comunicação. 

Essas características observam a precisão e a 

segurança da mensagem porque se a mesma não for interpretada 

pelo receptor conforme o objetivo do transmissor, a 

comunicação não pode ser considerada de boa qualidade e ao 

invés d i s s o ,  poderá originar erros, con£litos e desorganiza- 

ção. 

3.3.4 - Sistemas de Mensagens Prim6rias de Hall 

Segundo HALL ( 1973 ) ,  os meios de comunicação são 

agrupados em dez  t i p o s  distintos de at iv idades  e ro tu lados  

de Sistemas de Mensagens Primárias .  O autor afirma (p. 46) 

que : 

"em qualquer cu l t u r a  esses meios estão presentes 
c o m  a função de reforçar ou mascarar o que é 
d i t o  com palavras, que os homens aprendem a 
e diferentes aspectos desse espectro de 



comunicaçãa que cobre os eventos de uma fsação 
de segundo até os de muitos anos". 

E orienta (p. 96) : 

"esses Sistemas de Mensagens primárias são ins- 
trumentos analíticos com que se pode estudar 
uma cultura. Estão sempre interligadas e, por 
isso, podem ser examinados em qualquer ordem1'. 

Os sistemas de Mensagens Primárias na sequência 

dada por HALL, são: 

1 - Interação: (o finico a envolver mais especi- 

ficamente a linguagem falada). A fala, reforçada p e l o  t o m  de 

voz e p e l o s  gestos, é uma das formas mais elaboradas de 

interação, e a escri ta  é uma forma especial que usa simbolos 

especificamente elaborados. 

2 - Associação: obedece 5 s  regras explicitadas 

por formas de comunicação. 

3 - Subsistência: possibilidade de classificar 

as sociedades humanas pela dieta e p e l o s  modos de prover os 

alimentos. 

4 - Bissexualidade: os tipos de ocupaqão ligados 
masculinidade ou ligados à feminilidade. 

5 - Territorialidade: é a gerência do espaço 

t e r r i t o r i a l ,  loca is  de diversão e de moradia, disposição das 

s a l a s  e das pessoas. 

6 -  emp por ali da de: o modo de usar o tempo é um 

dos indicadores da cultura que portam as pessoas. 

7 - Aprendizado: o modo de acumular o conheci- 

mento. Todas as sociedades têm meios para transmitir aos 



novos elementos o seu carpa de costumes e regras, mas cada 

uma o f a z  de modo diferente. 

8 - Divertimento: o modo de divertimento das 

culturas diversas. 

9 - Defesa: a maneira como se defendem das coi- 

sas desconhecidas. A maneira de tratar as coisas sebrenatu- 

rais comunica muito sobre as pessoas .  

10 - Exploração: (o usa de materiais). Tipo de 

carro e tipos de ferramentas de trabalhos. 

Entre os antropológos, o estudo eficiente da 

comunicação "só  é possivel quando feito de um esquema mais 

amplo da cultura para permitir o exame do comportamento 

humano em modelos integrados que dão s en t ido  5s partes 

componentesq". ( s Á ,  1973, p .  102) 

3.3.5 - A Comunicação nas Organizações 

A s  organizaçoes empresariais raciocinam atual- 

mente  e m  termos de comunicação, comunicar é um dos desaf ios  

permanentes. Antes, a comunicação estava reservada a 

assuntos muito limitados de produtos ou de informação ao 

público ou de forma obrigatória, via relatórios financeiros 

ou de balanço social, ou de forma excepcional num caso de 

ataque à empresa ou problemas com os consumidores. Conforme 

THEVENET (2989, p .  41) "a comunicação deve ser, num outro  

plano e para o con jun to  dos colaboradores, uma atitude, 

porque é fator seguro de eficácia". 
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MARTIN (apud THÉVENET, 1989, p .  42), diz que 

hoje 

ira empresa não vende apenas produtos, vende-se a 
si própr ia :  deve ganhar a confiança e a 
simpatia dos clientes, parceiros e colaborado- 
res, afirmar a sua ident idade no espír i to  dos 
seus pablicos própriosu. 

Uma das idéias defendidas por THÉVENET (op. cit, 

p .  41) é que: 

'Ios e f e i t o s  de uma boa notoriedade são dificil- 
mente mensuráveis em situação normal, mas 
tornam-se especialmente críticos em situações 
graves; em casos de ataques dos consumidores ou 
de 'acidentes1 de produção, as empresas 
resistem melhor se tiverem forte notoriedade. A 
i m a g e m  c o n s t i t u i ,  portanto,  no minimo, defesa 
cont ra  eventuais problemas fu turos1@.  

A comunicação t e m  diversos suportes: campanhas 

de publicidade, catálogos de apresentação da empresa e das 

suas atividades,  logotipo, grafismo da marca, e outros. 

Segundo THÉVENET, (op. c i t . ,  p .  42): 

"a imagem da empresa constitui objeto de inves- 
tigação em matéria de cultura e compreende três 
tipos de questões: 
- sinais materiais e visuais que permitem a 
identificação e diferenciação pelo público. 
- as manifestações da empresa na publicidade. 
- as expectativas, atitudes e sentimentos que 
os consumidores têm da natureza e realidade da 
empresa através da sua imagem1*. 

O autor conclui dizendo que Ira problernãtica da i m a g e m  

confunde-se com a interrogação sobre o que somos, sobre a 

nossa filosofia e o nosso sistema de valoresM. 



Através dessa explanação, pode-se deduzir que é 

importante o autoconhecimento, o dominie da própria 

identidade e a busca da consistência da imagem para a 

subsistência saudável de uma organização. 

O que THÉVENET propõe é que se analise a comuni- 

cação das organizações através dos seus sinais ( a p a r ê n c i a s  

@/ou de seus símbolos (tótens). Entendendo-se, (p.  90) 

"por sinais o conjunto dos meios de que a 
organização se serve para t r a n s m i t i r  um sentido 
a si própria e ao seu contexto e os símGoLos 
condensam sentido, o ato, o gesto, o comporta- 
mento, o rito simbólico, concentram, como o 
tótem, um conjunto de significa~ões tidas como 
importantesn. 

Para desenvolver a análise o autor propõe uma 

lista de informações a serem levantadas: 

SINAIS: 

- para o exterior: 

. atendimento  telefônico; 

. acolhimento das visitas; 

. comunicação externa; 

. acolhimento dos fornecedores, clientes e can- 

didatos a emprego; 

estilo do secretariado e do pessoal em contato 

com o exterior. 

- comportamentos: 
. linguagem; 



. padrão de consumo aparente dos quadros; 

t i p o  de relacionamento; 

. restaurante ou bar. 

- espaço: 
. circulação nos locais; 

arquitetura; 

. arranjo de locais, dispos ição ,  material, mobi- 

liário ; 

. cores. 

- gestão do tempo: 

. distribuição do tempo individual ou co l e t i vo  

dos quadros; 

. atitudes frente aos horár ios ;  

. relação entre tempo atil e tempo privado. 

- ritos: 
. festas; 
. atividades da associação da empresa; 
. informações ao pessoal; 
promoção e sistemas de recompensas; 

. anUncio de mudanças. 

- h i s t ó r i a s  : 

. a respeito dos dirigentes; 

. sobre acontecimentos importantes da empresa. 



- logotipo: 
A lista apresentada, evidentemente deve sofrer 

adaptações conforme a realidade da empresa a ser investi- 

gada . 



4 - DESCRIÇÃO E ANALISE DOS DADOS 

Neste capitulo serão descritos os dados sobre a 

história do I.C.B.N.A., a leitura da cultura e as acusações 

de desvio, seguidos de análise e interpretação. 

4.1 - A História do Cultural 

A descrição da história do Instituto Cultural 

Brasileiro Norte-Americano, conhecido por "Cultural" ou por 

nInstitutolw, foi elaborada tendo em vista: 

1. A contextualização da organização pesquisada; 

2. A an6lise das suas origens; 

3. A identificação dos o b j e t i v o s  e da identidade 

do ICBNA. 

4.1.1 - A Criação, Os ~bjetivos e Dados Restropectivos 

Segundo o BOLETIM (informativo do Cultural), há 

cinquenta e dois anos um grupo de bacharelandos gaúchos 

descobria, em pleno  apogeu da cultura francesa, o r i c o  mas 

praticamente desconhecido filão cultural americano, ande 

sobressaíam-se o cinema e a literatura. O clima tenso que 



precedia a Segunda Guerra Mundial impediu-os de concretizar 

o sonho de partir para os Estados Unidos. Voltaram-se, 

então, para um ambicioso projeto: o de cultivar, mesmo 5 

distancia, a lingua, os costumes e a c u l t u r a  daquele Pais 

que representava naquele momento anterior à Segunda Guerra 

Mundial uma força de liberdade em oposição ao nazi-facismo. 

Objetivoç definidos, metas traçadas, o propósito converteu- 

se em realidade, aos catorze dias do mes de julho de 1938. 

Com a colaboraç3o do Cônsul dos EUA, Mr. Guy W. 

Ray, era fundado, nesta data o Instituto Cultural ~rasileiro 

~ o r t e - ~ r n e r i c a n o ,  tendo como finalidade: promover e 

conhecimento recíproco da c u l t u r a  dos Estados Unidos do 

Brasil e dos Estados unidos da América do Norte; facilitar o 

natural intercdrnbie entre os dois países; fomentar o estudo 

e a difusão do idioma brasileiro nos Estados Unidos e do 

idioma inglês no Brasil; organizar exposições de arte, de 

livros e outras quaisquer manifestações culturais; 

incentivar o intercâmbio de professores, alunos, escritores 

e demais expressões de c u l t u r a ;  facilitar excursões 

individuais ou co le t ivas  de um país ao outro; fomentar a 

fundação de um instituto análogo a este nos Estados unidos 

da América; incentivar a fundação de bibliotecas brasileiras 

nos Estados Unidos e norte-americanas no ~rasil; organizar 

concertos e outros atos análogos; facilitar a colocação de 

livros, na medida do possível, a preços adequados e mediante 

oportunas traduções; buscar o contato com as instituições 

culturais dos Estados Unidos; cooperar na obra das 
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universidades e demais entidades culturais de ambos os 

países. 

Conçtituia-se também a primeira Diretoria do 

ICBNA, sendo como presidente Renato Barbosa; V i c e -  

Presidente, Érico ~eríçsimo; lQ secretário, Paulo Augusto 

Simões Pires; 2Q Secretsrio, Aurélio Limeira Tejo; 1Q 

Tesoureiro, Dante Sfoggia; 2 0  Tesoureiro, Bruno Schuetz; 

Bibliotecário, João Kessler Coelho de Souza e, como membro 

honorário, Mr. Guy W. Ray. Iniciava-se a trajetória do ICBNA 

rumo ao f u t u r o  que consolidaria os ideais daquele obstinado 

e audacioso grupo de intelectuais gaúchos. 

Em 21 de agosto de 1943, era inaugurada a sede 

social  do I n s t i t u t o ,  no 2 0  andar do Edificio Bank of London, 

na Praça Senador Florêncio, 22,  f o i  também eleita a nova 

D i r e t o r i a ,  tendo COMO Presidente, Érico Verissirno.  Com a 

viagem deste, para os Estados Unidos, passou a responder 

pelo cargo o Vice-presidente, Alvaro G. Soares. Ao término 

daquele ano, o TCBNA registrava 214 alunos, 255 sócios, 482 

livros catalogados e contava com um saldo em caixa de Cr$ 

24.008,50. Quatro anos após, ocorria a primeira mudança 

significativa na h i s t ó r i a  da ent idade.  

Em julho de 1947, transferia-se a sede social e 

a ~iblioteca do Instituto para a Rua dos Andradas, 1332, 7 Q  

andar, permanecendo, no entanto, as aulas no ~àifício Bank 

of London. No mesmo ano, instalava-se a discoteca e a sala 

de música junto ã Biblioteca. Também em 1947, era editado o 
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primeiro Boletim do ICBNA, com o intuito de informar, 

mensalmente, as principais atividades desenvolvidas pela 

entidade. 

Através das suas sucessivas diretorias, o XCBNA 

expandia-se com surpreendente rapidez, verificando-se um 

sensível aumente no número de sócios, alunos, livros 

catalogados e sa ldo  em caixa. Isto provocou o deslocamento 

das aulas e da sede social do ICBNA, em dezembro de 1950, 

para o 129 andar do Edifício União, na Av. Borges de 

Medeiros, onde permaneceriam por vinte anos. 

Em 1956, registrava-se mais um marco de 

relevante importância para o crescimento da entidade. Era 

adquirido o terreno, onde, em 24 de setembro de 1969, seria 

realizada a solenidade de lançamento da pedra fundamental 

para a Sede própria do ~nstituto. 

Em 2 1  de dezembro de 1963, o Prefeito de Porto 

Alegre, José Loureiro da Silva, assinava a Lei nQ 2679, 

declarando o ICBNA de utilidade pGblica municipal. Pouco 

mais de um ano após ter sido lançada a pedra fundamental, 

mais exatamente em janeiro de 1971, o Cultural iniciava suas 

atlvidades na Sede própr ia ,  com os cursos intensivos de 

verão. 

4.1.2 - Funcionamento Atual 

Hoje funcionam no Cultural duas escolas de 



inglês distribuidas em dois prédios, um dos quais está 

localizado no Centro de Porto Alegre e t e m  seis andares e o 

ou t ro  no bairro Petrópolis. 

0 Cultural é conhecido pela população em geral 

através dos cursos desenvolvidos aos níveis básico, 

intermediário, pré-avançado e avançado da l íngua inglesa 

chegando a ter mais de 7.000 alunos matriculados. 

Há também um aud i t ó r i o  onde são apresentados 

através de um departamento cultural e social programas de 

cultura tais como concertos, seminários, recitais, cursos 

sobre artes, ciências e letras, exposições de a r t e ,  

espetáculos teatrais, manifestações culturais estas que 

primam pelo elevado nível o ICBNA conta ainda com uma 

biblioteca de razoável acervo e significativa utilização 

pela comunidade interessada em leituras sobre a cultura 

americana, informações gerais e pesquisas. Todos parecem 

funcionar buscando manter as finalidades da fundação do 

ICBNA. 

4.1.3 - A Evolução da Estrutura Organizacional do ICBNA 

Em 21 de agosto de 1943, foi inaugurada a 

principal sede social do I n s t i t u t o .  Em Set/1943 f o i  

contratada a primeira funcionária do ICBNA. Era uma 

jovem de 20 anos, nascida em Santa Cruz, RS, interna de um 

col&gio americano, que havia procurado o consulado, 
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interessada em trabalhar no ICBNA; entrevistada e aprovada, 

Da Paula Snell Becker iniciou como secretsria. "Eu me lembro 

que havia muitos livros que os americanos tinham enviado 

arranjados pela estét ica .  Comecei pela classificação dos 

Livros e a diretoria autorizou a contratação de professores 

e abertura de matrículas. "Aquele ano terminou com o 

registro de 214 alunos, 255 sócios e 482 livros catalogadostn 

(são os dadas que ela havia registrado para o BOLETIM 

publicar conforme vimos anteriormente). Da Paula foi 

promovida em 04 de agosto de 1948 para superintendência 

Geral lá permanecendo até o inácio d e  1990, durante 47  anos 

trabalhou no comando administrativa do Instituto. 

Em agosto d e  1945 foi contratada outra jovem que 

iria ser a responsável pelo Departamento Cultural e Social 

do ICBNA. Ela era natural de Dom Pedrito, RS e t i n h a  22 

anos. Da Wilma permaneceu d u r a n t e  43 anos no ICBNA. 

Em outubro de 1945 f o i  contratada, Da Haydée 

Leão de Madureira, com 37 anos, natural de Porto Alegre, 

aluna da l a  turma de Biblioteconomia da UFRGS e que também 

permaneceu durante 43 anos, responsável pela biblioteca do 

I CBNA . 

Essas três mulheres participaram da formação e 

da história do ICBNA. Elas fizeram parte do crescimento da 

escola, hoje, funcionando em dois prédios. Também foram 

parte a t u a n t e  do desenvolvimento, da propagação da arte e da 

cultura no auditório para apresentação de concertos e 



recitais, primeira galeria de arte estável de Porto Alegre 

e a expansão da biblioteca em 20 mil volumes, 5 mil discos, 

com um movimento d iá r io  de 300 pessoas e sala de video. 

E s s a s  três mulheres foram consideradas, segundo 

a edição especial no cinquentenário do t @ B o l e t i m t q  do ICBNA, a 

personificação dos funcionários que encarnam o ideal em 

termos de dedicação ao Instituto. 

D W i l m a  e Da Haydeé, na ocasião da aposentado- 

r i a ,  foram homenageadas com direito a urna programação 

o f i c i a l  e placas registrando a homenagem. Quanto ã Da Paula, 

que não está aposentada, encontra-se afastada por motivo de 

doença, cer tamente  receberá a sua homenagem ao longo do 

tempo. 

4.1.4 - Análise Interpretrativa 

A história do Cultural indica que a Instituição 

f o i  o berço de uma idéia que vingou porque nasceu em uma 

época propícia: difundir a cultura norte-americana no Brasil 

entre 1935-1945, período da Segunda Guerra Mundial s i g n i f i -  

cava receber apoio dos Estados unidos que e s t a v a m  decididos 

a investir nessa propagação. O ICBNA recebia farto material 

bibliográfico, móveis e profissionais dos Estados Unidos no 

seu inicio e ao longo do tempo buscou sua autonomia para 

manter-se como instituição brasileira. Na mesma época, Walt 

Disney f o i  enviado ao Brasil, por Nelson Rockfeller com o 



propósito d e  fazer filmes sobre a América do Sul .  Havia o 

objetivo de aproximação dos Estados Unidos com o Brasil. 

A identidade do ICBNA repousa na idéia da sua 

criação, e coma enfatiza THÉVENET (1989, p .  20)*a identidade 

deve ser definida, descrita ... A identidade é o fundamento 

l6gica de gestão que se enraizaram na empresa porque 

provaram eficscia; a cultura está em tudo aquilo que a 

empresa c r i o u  para funcionar e assegurar a sua perenidadetv. 

Assim, a partir dessa identidade, o ICBNA, é 

conhecido não apenas em Por to  Alegre mas em todo o ~ i o  

Grande do Sul, como o Cultural, escola da língua inglesa e 

local onde se encontra grande quantidade de livros sobre a 

literatura e a c u l t u r a  norte-americana. 

No Brasil, o movimento feminista iniciou por 

volta dos anos 7 0 ,  movimento esse que lutava pelos direitos 

da mulher no mercado de trabalho. No Cultural estavam nessa 

época três mulheres nos principais cargos de comando havia 

quase 30 anos. Esse fato historicamente significativa mostra 

que a figura feminina é outra forte característica da 

c u l t u r a  do ICBNA. Atualmente, dentre  os nove cargos de maior 

importância hierárquica sete são ocupados pelas mulheres. O 

que se pode concluir é que, a partir da análise desenvolvi- 

da, onde f o i  detectado que os objetivos para os quais foi 

criada a instituição, ou seja, a propagação da cultura 

norte-americana e a característica forte e histórica da 

figura feminina nos cargos de comando, estão sendo preserva- 



das, portanto, existe um elevado grau de coerência na 

identidade cultural do ICBNA que se manifesta na relação 

entre os fatos históricos e a situação a t u a l .  

Esta leitura da cultura do ICBNA indica que essa 

coerência é fator positivo porque o ICBNA é uma instituição 

que tem uma imagem positivamente estabelecida no contexto 

porto alegrense como escola da lingua inglesa e propagadora 

da cultura norte-americana. E, como diz TH~VENET (1989, 

p.21) "a abordagem cultural põe especial ênfase sobre a 

coerencia das decisões tomadas e dos resultados consegui-dos 

relativamente à cultura e 5 identidade da empresa... Na 

abordagem c u l t u r a l  não há modelos a imitar, mas coerência a 

observarn. 

4.2 - A Leitura da Cultura 

O objetivo principal da leitura da cultura 

através da comunicação é compreender a cultura da 

organização pesquisada. A comunicação, escreve PARK (1970, 

p .  59), lté , se não idêntica, pelo menos indispens6vel ao 

processo culturalmt. A cultura, continua PARK, então i n c l u i  

tudo que é comunicável, e os seus componentes fundamentais, 

quaisquer que sejam as formas e símbolos em que se possam 

incorporar, nada mais são do que "ventadetl e "idéiam no 

sentido dado por Schopenhauer. 

Ainda a respeito da identidade entre cultura e 



comunicação SÁ et alii (1973, p. 92) mostram que, 

Irse os estudiosos da cultura estão interessados 
nas relações humanas de que resultam objetos 
materiais ou formas usuais e padronizadas de 
comportamento, se a inferência da cultura é 
feita at ravés  da observação de como a mesma se 
manifesta e a manifestação da cultura só pode 
ser apreendida através da compreensão do 
significado simbólico de cada aspecto, então 
c u l t u r a  e comunicação são realidades inseparã- 
veis. 

concluindo, que: 

"Do mesmo modo que não há fato cultural sem 
comunicação, a própria comunicação e ,  em qual- 
quer de suas formas simbólicas, um fato 
cultural, dado que pertence à categoria das 
coisas com que o homem modifica o ambiente com 
vistas a uma vida mais amenan. 

~ i a n t e  do exposto, conclui-se  que cultura e 

comunicação são conceitos suplementares, não se constituin- 

do, nem um nem outro, fundamento mas condição necessária 

para a compreensão e a existência de cada um. 

Para desenvolver a leitura da cultura através da 

comunicação utilizar-se-á os instrumentos analíticos de HALL 

(1973) que objetivam ler a comunicação de um sistema como 

forma de interpretar a sua cultura, bem como a lista de 

informações d e  sinais e simbolos de THÉVENET (1989). 

Distinguem-se dez instrumentos analíticos: 

4.2.1 - Interação 

A vida em grupo dos seres humanos determina a 

interação, a qual permeia todas as formas de atividade 



conjunta  e mais aquelas em que as pessoas interagem com 

alguma outra coisa .  (sÁ et alii, 1973, p.  96) 

As pessoas que trabalham no Cultural, falam 

normalmente em tom baixo, os gestos são discretas e não têm 

a hábito de  s a i r  de  seus setores para visitar out ros  a não 

ser por motivo de trabalho ou para cumprimentar um colega 

pela passagem do aniversdrio. H á  reuniões  semanais com o 

gerente geral, gerentes de departamento e chefes de setores; 

estas são chamadas de reuniões operacionais e tratam das 

rotinas dos setores, bem como estabelecem metas, 

alternativas de solução e prazos para os problemas setoriais 

e gerais. 

Embora a interação informal seja  reduzida, as 

pessoas se conhecem relativamente bem porque mais de 50% dos 

funcionários têm m a i s  de cinco anos de casa, 90% dos 

gerentes e chefes dos setores estão a mais d e  15 anos no 

Instituto trabalhando no mesmo prgdio, com exceção da 

gerente da filial e funcion6rios que trabalham no outro  

prédio há anos. 

Distingue-se dois grupos que interagem de formas 

diferenciadas: o grupo de professores e coordenadores e o 

grupo de £uncionários. Uma das explicações dos informantes é 

porque eles recebem tratamentos diferenciados, os aumentos 

salariais são diferentes (geralmente maiores para os 

professores), os professores recebem bolsa de estudo para 

viajar aos Estados unidos, todos anos são escolhidos três, e 
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também há uma exigência de qualidade no trabalho bem maior 

do que em relação aos funcionários. 

4.2.2 - Associação 

A associação mesmo entre animais inferiores, 

obedece a regras explicitadas por formas de comunicação; 

entre humanos as regras são complexas. A estratificação, 

segundo S á  et alii (op. cit., p .  97) fornece casos evidentes 

de complexidade das regras de associação humana e das suas 

formas de comunicação. 

Quanto ao grau de complexidade das regras 

envolvidas na associação, atualmente (o presente estudo foi 

desenvolvido no período de agosto a dezembro de 1990) a 

percepção existente é que as regras da organização não estão 

exatarnente implícitas. Isto ocorre porque esta em curso uma 

implantação de mudanças: desde o início de 1990 foi 

contratada, pela D i r e t o r i a ,  uma consultora que vem 

trabalhando a nível de organização e métodos; esse trabalho 

envolve a expliçitação de regras e algumas mudanças. A 

sensação das pessoas entrevistadas é de que foram retiradas 

as regras que embora não fossem escritas e nem sempre 

explicitas, existiam e, no lugar delas, ainda h6 um vazio. 

No contato com a consultora, f o i  possivel 

verificar que as mudanças que estão ocorrendo e que irão 

ocorrer no ICBNA são inúmeras: inforrnatização do sistema de 
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matricula, implantação de um sistema de avaliação de 

maturidade com o objetivo de avaliar a carreira do 

professor, hierarquização dos cargos e motivação para a 

eficiência, proposição de um plano  de cargos e salár ios;  uma 

completa revisão na organização e nos métodos com o intuito 

de modernizar o sistema; implantação de manuais de 

procedimento para rotinas (que foram elaborados em conjunto 

com os empregados), (promoções por mérito, estabelecimento 

de pré-requisitos e descrição de funções, avaliação do 

empregado no período probatorio) e outros. Como as mudanças 

estão sendo implantadas gradativamente, a expectativa dos 

entrevistados permanece alta em relação às novas regras. 

4.2.3 - Subsistência 

A subsistência é a base d e  uma sociedade e data 

do começo da vida. As sociedades humanas podem ser 

classificadas pela dieta e pelos modos de prover os 

alimentos, tendo cada uma a sua forma característica de 

econamia. O trabalho é hierarquizado, e o que aparece como 

prestigioso em uma cultura pode não ser em outra. SÁ et 

a l i i ,  1973, p.97. 

Dessa forma, o ICBNA pode ser classificado como 

uma organização liberal no que se refere á subistência. A 

razão desta classificação está no fato de os empregados não 

sofrerem nenhuma espécie de restrição d e  ordem f i lo só f i ca  ou 

religiosa. 
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A forma que pela qual os empregados se reúnem 

para a refeição obedece um estilo hierarquizado. Os 

empregados, em geral, formam pequenos grupos para almoçar, 

porém, os gerentes, chefes de s e t o r  e funcionários mais 

antigos, porém, almoçam em horários e locais diferentes. 

Urna das  entrevistadas observou que, com mais de 15 anos de 

Cultural nunca havia almoçado com colegas de trabalho, 

embora quase sempre almoçasse só, em algum restaurante da 

proximidade, porque antes a aproximação e amizade entre 

colegas era mal vista e nunca incentivada. 

4.2.4 - Bissexualidade 

Este termo é utilizado para explicar os estudos 

feitos em diferentes culturas sobre o que cada uma 

classifica come profissão para homens e profissão própria 

para mulheres. (sA et alii, 1973, p . 9 7 )  

No ICBNA, os tipos de ocupação existentes são 

em sua maioria ligados ao que no Brasil considera-se coma 

trabalho feminino: professoras de inglgs, çecret6ria e 

auxiliares, bibliotecária, jornalista e promotora de 

programas sociais e culturais. Mesmo os cargos de comando, 

que são tidos como masculinos, nos 52 anos de existência do 

cultural, foram três mulheres que permaneceram durante mais 

de quarenta anos nos principais cargos de comando, e 

atualmente os se te  das nove principais cargos de comando são 

ocupados por  mulheres. 



4 , 2 . 5  - Territorialidade 

Segundo SÁ et alii (op. c i t . ) ,  este é o termo 

técnico para descrever em etologia,  a tomada de posse, uso e 

defesa de um território por parte de organismos vivos, no 

caso do estudo do ser humano, o termo tem o mesmo 

significado. Pessoas, famílias e sociedades regionais ou 

nacionais estão sempre, mais ou menos, preocupadas com a 

gerência do espaço, territorial e as regras são numerosas e 

complexas. SA et alii (op. c i t . )  propõe examinar u m a  coleção 

de mapas históricos do Brasil para verificação dos esforços 

desenvolvidos por sociedades para arrebatar espaço de outras 

ou para defender o espaço contra forasteiros: o avanço de 

portugueses e brasileiros em terras indigenas e espanholas; 

as invasões holandesas e francesas, as guerras e até 

pendências judiciais entre estados da mesma sociedade 

nacional. 

Ao se observar a disposição dos a to r e s ,  em um 

palanque em ocasiões festivas, como nos banquetes, a posição 

de uma pessoa vis S vis uma autoridade indica reconhecida 

sua posição em relação 2s o u t r a s  presentes. Nessas 

observações pode-se perceber como o espaço se manifesta 

muito sutilmente, com o resto da cultura, de diferentes 

maneiras. ( s Á  et alii, 1973, p . 9 8 )  

No Cultural, cada departamento e cada setor t e m  

o seu espaço próprio; os territórios são muito bem delimita- 



dos. Com exceção do local de trabalho da secretaria, uma 

espécie de corredor onde trabalham cerca de cinco 

secretárias e auxiliares, os espaços são amplos. No predia 

central, por exemplo, há um andar somente para a biblioteca, 

outros para salas de aula, outro para o auditório e 

recepção, enfim a sensação que se t e m  é que todos t ê m  seus 

espaços para trabalhar com relativa comodidade. 

Outro aspecto a ser observado é que a sala do 

coordenador geral não parece ser muito diferente das outras, 

como ocorre em determinadas organizações onde os superiores 

hierárquicos trabalham em salas bem mais amplas e cenfortá- 

veis que os seus subordinados. 

A territorialidade física e espacial parece 

retratar a territorialidade pessoal que também é bem 

delimitada, o espaço para intimidades entre as pessoas 6 

reduzido. É possivel no ta r  que há uma certa distância física 

entre as pessoas. 

7.6 - Temporalidade 

" 0  modo de usar o tempo é um dos indicadores da 

cultura que portam as pesseasu. {sÁ et alii, op. cit., p. 

98) Qualquer bom observador que tenha convivido um minimo 

com um norte-americano teve oportunidade de perceber como 

entre os valores daquela cultura a perda de tempo & 

angustiante para as pessoas bem sociakizadas naquele país. 



Para os latino-americanos, em geral, a diferença de quinze 

minutos  no horário de um encontro é t i d a  como normal 

enquanto que para o norte-americano o mesmo atraso comunica 

grande falta de consideração. PENTEADO, (1969, p .  102) dá 

outro exemplo: aqui no Brasil, é muito comum a expressão de 

advertência "horár io  i n g l ê s v 1 ,  quando se pretende enfatizar o 

respeito ao horário combinado para encontros ou outros 

compromissos. 

O tempo no Cultural é intensamente utilizado 

para o trabalho. Não é frequente a conversa informal e a 

preocupação com a utilização produtiva do tempo é uma 

constante. 

Ao andar pelos corredores do ICBNA, através das 

portas abertas das salas de trabalhe, pode-se perceber que 

frequentemente as pessoas estão sentadas nos  seus lugares 

habituais apresentando comportamentos de desempenho de 

tarefas, escrevendo, datilografando ou examinando papéis da 

organização. A s  entrevistas com horários marcados geralmente 

não sofreram atrasos e era comum ouvir comentários dos 

entrevistados sobre a preocupação em observar prazo de 

entrega de trabalhos e relatórios determinados em reunião. 

As entrevistas solicitadas e marcadas com antecedência eram 

mais freqüentes do que visitas inesperadas. 



4.2.7 - Aprendizado 

O modo de acumular o conhecimento varia de 

cultura para cultura. As sociedades têm meios para 

transmitir aos novos elementos os seus costumes e regras mas 

cada um o faz de modo diferente. (sÁ et alii, op. cit., p .  

9 9 ) .  

O novato do ICBNA recebe as primeiras instruções 

do pessoal do çetor de recursos humanos; depois, ele é 

encaminhado para a chefia imediata que se encarrega de 

apresentá-lo para os outros setores e departamentos, 

recebendo as instruções para a execução do trabalho. 

O professor novato recebe orientação das 

coordenadoras, que o acompanham e instruem durante o 

exercício da função, assistindo e avaliando as suas aulas. 

Ele recebe orientação sobre a utilização do material 

i n s t i t u c i o n a l  padronizada. 

Em função de não haver trabalho especifico de 

integração do empregado, pode-se perceber pelas informações 

dos entrevistados, que o empregado se sente um alienigena 

por um período relativamente longo. 

O aprendizado sobre os costumes e as regras no 

ICBNA ocorre gradativarnente, dependendo do grau de atenção e 

motivação do novo empregado e da habilidade da chefia e do 

grupo de trabalho em integrã-lo ao novo ambiente. O 



treinamento em relação aos empregados, em geral, ocorre de 

forma esporádica e com baixa freqüencia. 

4 . 2 . 8  - Diver t imento 

Enquanto entre algumas sociedades (em geral 

aquelas mais competitivas) o divertimento está associado a 

disputas organizadas, em outras essa atividade está mais 

ligada a arranjos de atividade mental ou a esforços 

cooperativos com v i s t a s  a uma meta comum. As wrpiadas 

engraçadas1' do Brasil muitas vezes não provocam a menor 

graça entre membros de outras sociedades. Segundo S Á  et 

alii, (1973, p. 9 9 ) ,  isso ocorre porque essas outras pessoas 

não têm suas mentes q"programadas" culturalmente para achar 

engraçado aquele tipo de estímulo humoristico. 

O divertimento como sistema pr imár io  de 

mensagem, no sentido dado por HALL e interpretado por SA et 

alii é percebido no Cultural em certas ocasiões 

tradicionais, como por exemplo, no seminário anual de língua 

inglesa do mês de julho, quando os arranjos são associados 5 

atividade mental e a esforços cooperativos para a realização 

do seminário, quando um número significativo de empregados 

participa encerrando a ocasião com um jantar festivo. A l é m  

dessa, a festa de confraternização entre diretoria e 

empregados realizada, geralmente, no mês de dezembro, parece 

ser uma espécie de a t iv idade  comemorativa associada a 

esforços cooperativos. 



Não existe o hábito de reuniões  informais entre 

os empregados e os diretores do Cultural, exceto nessas 

ocasiões tradicionais. Mesmo nas promoções culturais do 

Instituto, o número de empregados e diretores que participa 

é insignificante. 

4.2.9 - Defesa 

De forma diferente dos animais inferiores, o 

humano precisa se defender das potencialidades de forças 

hostis da natureza como t e m  também que lutar contra forças 

destruidoras dentro da sua própria pessoa. Segundo SA et 

alii, para organizar t a i s  defesas, as sociedades elaboraram 

leis ou regras para disciplinar a conduta dos seus membros 

no sentido do bem comum. 

No caso das sociedades economicamente desenvol- 

vidas, o sistema de punição 5 s  transgressÓes está 

representado mais evidentemente pelas, forças policiais na 

manutenção da ordem i n t e r n a  (defesa contra a desorganização) 

e pelos exércitos para a defesa contra agressões externas. 

Além dos recursos formais, qualquer sociedade conta com 

outras formas mais sutis para controlar a conduta dos seus 

membros e garantir a ordem, diferenciando-se de cultura para 

cultura. 

.A religião, que também varia entre sociedades, é 

out ra  forma de defesa. Defesa, em geral, contra coisas 



desconhecidas. A maneira de tratar as coisas sobrenaturais 

comunica muito sobre as pessoas. ( s Á  et a l i i ,  op. cit., p. 

1 0 0 ) .  Entretanto, não se observou nenhuma forma de 

comportamento religioso de£ensivo que caracterizasse o 

Cultural. 

O controle defensivo das transgressões no 

Cultural é exercido pela Coordenação Geral e pelas  chefias 

no contato cotidiano. Entretanto, a comunicação verbal é 

transmitida geralmente pelo coordenador geral ou pelo setor 

de recursos humanos, A hierarquia é marcadamente definida, a 

relação chefia x subordinado é claramente percebida. 

Até 1989, o controle defensiva era mais intenso, 

segundo os entrevistados, Da Paula, Da Wilrna e Da Haydge, 

dependendo do grau de gravidade da transgressão, chamavam o 

empregado e conversavam. Essas conversas tinham o conteáàa 

informativo das regras da organização e das causas das 

tqchamadaslt. Os empregados tinham a sensação de um a l t o  grau 

de ameaça quando eram chamados porque, segundo eles 

próprios, as conversas eram indícios de tlbroncam, ou seja, 

tinham o significado coercitivo e punitivo para os 

empregados. Havia em cada corredor um empregado para 

fiscalizar a rotina dos professores, essa situação foi 

modificada junto com as mudanças que veem sendo 

implementadas pela consultoria. A partir de queixas dos 

próprios alunos sobre a presença de fiscais foram instalados 

intesfones para que os professores solicitem materiais de 



apoio l og í s t i co  e foi eliminada a presença das fiscais. 

Dependendo do caso, havia mudança no tratamento 

da chefia e em alguns casos até do grupo de trabalho em 

relação ao empregado 'pcharnadol~, tratando-o com mais 

distância ou até mesma hostilidade. Em outros, o empregado 

demitia-se ou era convidado a se demitir. No ~rasil, a 

demissão ou a simples possibilidade dela constitui-se numa 

grande ameaça; por este motivo, a ameaça de demissão torna- 

se controladora do comportamento do empregado. 

Um dado que pode ser significativo em relação ao 

controle, é o f a t o  da i n f l u ê n c i a  da origem germsnica de 

ambos os coordenadores; Da Paula, a ex-superintendente e o 

Sr. IYO O atual coordenador geral são descendentes de 

alemães. No estudo de HARTMAN (apud ARGYRIS, 1966, p.  2 8 )  

sobre autoridade e organização na administração, conclui-se 

que o executivo alemão cresce em uma c u l t u r a  em que poder e 

autoridade são quase um direito divinon. KURT LEWIN (1948, 

p .  67)  ao estudar aspectos culturais da cultura alemã 

verificou que: 

"na c u l t u r a  alemã, lealdade se identifica tipi- 
camente com obediência. Os alemães não 
compreendem outra alternativa para a organiza- 
ção eficiente de grupo baseada na obediência 
que não s e j a  uma atmosfera de l a i ç ç e z  fa i re  e a 
ineficiência baseada na liberdade individualis- 
ta. 

Atualmente, parte do controle defensivo é 

exercido de forma burocrática.  Quando o empregado falta ou 

se atrasa três vezes no período de um mês, ele recebe uma 



carta  de advertência da Coordenação Geral, entregue pelo 

setor de recursos humanos. Contudo, há casos em que o 

desviante é demitido sumariamente. Ocorreram duas demissões 

nos últimos meses por suspeita de roubo. 

4.2.10 - Exploração (o uso de materiais) 

SÁ et alii (op. cit., p. 100) interpreta o USO 

dos equipamentos materiais como uma forma de comunicar: Ita 

confecção e uso de artefatos não prescinde d e  quadros 

mentais simbólicos com base na linguagem fa ladagt .  

Quem se desloca em um grande automóvel de luxo, 

exemplificam os autores citados, comunica muita coisa em 

relação ao seu çtatus. Os tipos de ferramentas de trabalho 

fornecem informações sobre os danos e sobre quem os usa na 

atividade produtiva ou ritual. Pode-se acrescentar ainda, a 

maneira de vestir como meio de comunicar certos aspectos da 

profissão ou da posiçao na estrutura da sociedade. No caso 

do Cultural esta é a forma mais expressiva. 

Os empregados mais facilmente identificados no 

Cultural são os professores porque andam com pastas e livros 

e cumprimentam as pessoas nos elevadores e nos corredores. 

Os gerentes, chefes e empregados mais antigos 

vestem-se de forma sóbria, de cores e cortes clássicos; usam 

mangas compridas, sa i a s ,  e blazers no caço feminino evitando 

roupas cavadas ou curtas e os homens camisas de manga 
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comprida e calças mais sociais do que espor t ivas .  

Os auxiliares geralmente usam roupas joviais, 

tais como, jeans, camiseta, t ê n i s  e outros similares, 

enquanto que as zeladoras e porteiros vestem uniforme. 

A lista de sinais e simbolos criada por THÉVENET 

(1989) seguem: 

4 . 2 . 1 1  - S i n a i s  e Símbolos 

A c u l t u r a  da organização, que se manifesta 

através de sinais e símboEes, é a slntese de uma herança 

histórica, de uma profissão especifica e de um sistema de 

valores. Define a identidade de uma organização. (THÉVENET, 

1989, p . 8 9 ) .  

THEVENET, propõe que se analise a comunicação 

das organizações através de seus s ina i s  e slmbolos. O 

interesse dos sinais e símbolos e s t á  na sua visibilidade, 

são a parte ernersa de um certo nárnero de valores ou de 

lógicas de funcionamento da organização. 

Segundo o m e s m o  autor, por sinais entende-se os 

meios de que a organização se serve para transmitir um 

s e n t i d o  a si própria e ao seu contex to .  Não resultam 

necessariamente na intenção de comunicar s e n t i d o ,  mas 

comunicam-no por eles próprios. 

O atendimento telefônico,  o acolhimento feito ao 



p'úblico e ao pessoal interno, a imprensa da organização, a 

comunicação externa, a arquitetura, o arranjo dos locais de 

trabalho, o percurso das visitas são considerados por 

THÉVENET s i n a i s  adicionais. 

Os símbolos, completa THÉVENET, estão mais perto 

dos sinais. O ato, o gesto, o comportamento, o rito 

simbólico concentram, como o totem, um conjunto de 

significados tidos como importantes. 

A f e s t a  de natal, as recompensas atribuidas ao 

pessoal são considerados símbolos correntes. O logotipo 

também & considerado evocativo. 

Os s i n a i s  e símbolos do ICBNA comunicam especi- 

ficamente seus objetivos culturais e educacionais. N o s  

e d i t a i s  da entrada do prédio onde funcionam a escola, o 

auditório e o trabalho administrativo apenas cartazes sobre 

programações de Ópera, concerto, coral, seminãrios e 

informações aos estudantes sobre matriculas e cursos. As 

programações oferecidas no auditório, tanto interna como 

externamente seguem a mesma linha. 

A formalidade é uma caracteristica peculiar do 

Cultural. O jornal mensal do ICBNA apresenta as noticias e 

reportagens de maneira formal, não h6 espaço para as 

informalidades do tipo anedotario ou comentários pessoais. 

Não há lugar para in t imidades ,  por exemplo, uma das 

entrevistadas declarou que, durante os 45 anos em que 



trabalhou no ICBNA jamais recebeu visita de amigos no 

trabalho. 

O ambiente é espaçoso, a arquitetura é de estilo 

sóbrio. Na sala dos professores e na biblioteca há alguns 

móveis a n t i g o s  que vieram dos Estados Unidos e outros mais 

recentes (em cerejeira) do Brasil. As cores das paredes são 

c i n z a  claro e branca, a i m a g e m  de sobriedade. 

No C u l t u r a l ,  a festa de final d e  ano é oferecida 

pela Diretoria e geralmente é na hora do almoço, os emprega- 

dos comparecem sem acompanhantes e o cardãpio é churrasco. 

0s entrevistados percebem-na coma uma festa tambern com 

caracteriçticaç formais, pela presença apenas de empregados 

e a programação incluindo alguns discursos. É uma festa 

coerente  com a imagem definida de formalidade, sobriedade e 

seriedade. 

4.3 - O Desvio e a Divergência 

4.3.1 - As Regras 

Segundo BECKER, ( 1 9 7 7 ,  p .  65 )  lFas regras sociais 

são a criação de grupos sociais  e s p e c i f i c o s l f .  As sociedades 

t e m  regras diferenciadas ao longo de linhas sociais, linhas 

étnicas, linhas ocupacionais e linhas culturais. 

o ICBNA tem, como qualquer grupo de linha 

acupacional, as suas prbprias regras. Entretanto, segundo os 



entrevistados, elas não são totalmente expllcitas. A 

explicação dada é que na inLcio do corrente ano f o i  

contratado o serviço de uma consultoria para implantar 

mudanças nas regras que vigoravam e a direção está 

aguardando a conclusão do trabalho para informar as regras 

explicitamente através de reuniões com entrega de manuais de 

procedimentos, descrições de funções, fluxograma, etc. Os 

entrevistados afirmam que até o final do ano de 1989 quem 

decidia era a D V a u l a  (ex-superintendente) e não havia nada 

por escrito. 

Outros fatores que contribuem para que as regras 

estejam sofrendo mudanças são: a nova gestão de diretores, 

saida da superintendente que estava no cargo hã 47  anos e a 

entrada d e  um coordenador geral que não fazia parte do 

quadro de pessoal do ICBNA, ocorridas no inicio do corrente 

ano. 

Além disso, o presidente do ICBNA, Sr. Roberto 

~foggia, e a consultora, Sra ~ é l i a  Contessa informaram que 

houve uma reestruturação administrativa, envolvendo o 

trabalho de organização e métodos que revisou os principais 

fluxos de trabalho tais como sistema de matrícula e fluxo 

contdbil-financeiro, em seguida foi desenvolvido um plano de 

cargos e salários e um plano de carreira com vistas a 

motivar a eficiência dos empregados, fatos que direcionam as 

mudanças nas regras, Atualrnente, estão sendo distribuldos os 

manuais  de procedimentos relacionados aos aspectos técnicos 



das rotinas contendo a d e s c r i ~ ã o  da tarefa e fluxograma. 

Entretanto, quanto ao aspecto das regras de comportamento, 

não há nada por escrito. Todavia, estabeleceu-se o 

acompanhamento formal no periodo de experiência do 

empregado, o que possibilita um avanço na explicitação de 

tais regras para o novato. 

O que se pode perceber durante as entrevistas e 

as observações sistemáticas, é que as pessoas, n e s t e  

processo de transição, encontram-se em alguns momentos sem 

referencial e sem saber que rumos tomar. A esse respeito, 

MORGAN, (1985, p. 206) ao estudar as reações psicológicas da 

indivzduo 5 mudança observou que "a perspectiva de mudança 

desnorteia a maioria das pessoas até elas ficarem sabendo 

que ela não ameaça seu status ou seu bem-estarM. 

4.3.2 - Quem C r i a  as Regras 

Paralelamente 5s mudanças formais, ocorre outra 

mudança em função da mudança na Coordenação Geral. Até o 

início do ano de 1990, quem advertia o desviante que se 

atrasava com frequência ou faltava sem justificativa era a 

Da Paula que tinha seu caderninho de controle e anotações 

com o nome e a f a l t a  do desv iante .  O novo Coordenador Geral, 

que atualmente acumula o cargo de gerente do Departamento 

Administrativo-Financeiro, recebe as sugestões dos gerentes 

de departamento ou chefes de setores. A p a r t i r  das 

necessidades verificadas, analisa e aprova eu não. Esses 



fatos confirmam o que BECKER, (1977) afirmou: 

"aqueles grupos cuja posição s o c i a l  lhes confere 
arma e poder são mais capazes para impor suas 
regras. Distinções de idade, sexo, etnia e 
classe estão todas relacionadas a diferenças no 
grau em que os grupos diferenciados podem fazer 
regras para os outrosn. [BECKER, 1977, p. 66) 

Um exemplo de criação de regra no Instituto é o 

estabelecimento de advertência, por escrito, em casos de 

mais de três atrasos no mês, após a chefe do setor de 

recursos humanos ter verificado que estava havendo abuso em 

relação a atrasos. As reações foram diversas: um dos 

entrevistados aprovou porque antigamente atraso poderia até 

ser motivo de demissão; outro não gostou porque acredita que 

se dedica o suficiente ao trabalho para que os atrasos sejam 

levados em conta. 

4.3.3 - A Acusação de Desvio que a organização Faz 

Considerando que BECKER, (1977, p. 87) entende a 

acusação de desvio como uma f'rnanifestação formal e pública 

da infração cometida'" que para CHINELLI em VELHQ, (1973, 

p. 135) " s e  não se manifestam acusações contra pessoas que 

mantêm o compartamento desviante não podemos considerá-las 

àesviantesl@, então  a acusação de desvio tal como é entendida 

pelos autores estudados não ocorre no ICBNA. 

O ICBNA não faz a manifestação formal e pbbèica 

da infração cometida, mesmo no caso extremo de um professor 

que foi acusado de condutas imorais em sala de aula, o que 



poderia v i r  a caracterizar uma demissão por justa causa 

porque houve a reclamação por escrito d e  uma aluna, seguida 

da confirmação de outros alunos e de uma func ion6r i a  do 

ICBNA que havia s i d o  aluna desse professor, a posição do 

ICBNA, foi a de convidá-lo a solicitar a sua prbpria 

demissão. Neste caso, os entrevistados afirmam que o 

presidente da diretoria do ICBNA mlficau com pena dele e não 

quis prejudicá-10". E também que não há registro de nenhum 

caso de demissão por justa causa no ICBNA. 

Na Leitura dos depoimentos, pode-se verificar 

que houve casos de demissão baseados em critérios de padrões 

de comportamento considerados desviantes, caracterizados por 

GOFFMàN (1975, p .  157). 

No ICBNA foi verificado que o rótulo de 

delinquente, viciado em drogas e homossexual foram causas 

subentendidas da decisão de demissão e fortemente presentes 

nas informações dos entrevistados. 

Quanto ao fenômeno da profecia que se auto- 

realiza, houve um caso específico do rótulo de homossexual. 

O indiváduo trabalhava há dois anos no ICBNA e um dos 

entrevistados declarou: "era um gurizinho, m a s  era um 

f resquinho ,  ele estava querendo sair, então a gente demitiu, 

faltava e chegava tarden. A respeita de um out ro  caso, este 

sob o rótulo de viciado em drogas e delinquente, o 

entrevistado disse, lro rapaz era viciado em drogas, vinha 

enfaixado, de cara quebrada, estava envolvido com a policia; 



d i z i a  que era inocente mas a gente  tinha receio até de 

deixar a bolsa quando ele estava por  pe r to ,  tivemos que 

demití-10 por causa das f a l t a sg t .  Outros entrevistados 

declararam que os referidos indivíduos eram bons empregados 

e que foram demitidos por preconceito. 

Em todos os casos, pode-se verificar que os 

comportamentos rotulados como desviantes foram decisivos nas 

demissões. ã p a r t i r  do rótulo, o comportamento do decisor da 

demissão cria situações que levam o desviante a emitir um 

comportamento de desvio, mesmo que inconscientemente. 

BECKER (op. c i t . ,  p. 59) descreve a profecia que 

se autorealiza como Eator que levaria uma pessoa a tornar-se 

desviante e explica: "tratar uma pessoa como se e la  fosse 

desviante coloca em movimento vários mecanismos que 

conspiram para moldar o i nd iv lduo  segundo a imagem que as 

pessoas t ê m  deleu. 

Os fa tos  descritos ilustram o que BECKER (op. 

cit.) comentou sobre o fato do desviante ser aquele a quem 

t a l  marca foi aplicada com sucesso. 

o rótulo de homossexual, delinquente ou de 

viciado em drogas foi aplicado a esses individuos cem 

sucesso porque apesar de não constar que foram demitidos por 

esses rótulos, pôde-se verificar na leitura do discurso  do 

entrevistado que teve peso na decisão e a demissão f o i  

j u s t i f i c a d a ,  no comportamento de falta e atrasos, formalmen- 



te aceitáveis e conforme o que profetiza quem rotula. Então 

esses  indivíduos passam a ser deçviantes em função da 

resposta dada aos seus comportamentos. No ambito 

administrativo pode-se considerar que a resposta não 15 

pública mas de rejeição que culmina em demissão. 

A explicação para evitar que as razões se tornem 

formais e públicas pode estar na preocupação da organização 

em manter sua i m a g e m  frente à comunidade. Mo caso do ICBNA, 

a i m a g e m  é trabalhada sob os signos da cultura de alto 

nível, da formalidade, da sobriedade e da elegância que 

não se harmoniza com os signos do homossexualismo, da 

delinquência e do vício em drogas e condutas imorais, além 

das dificuldades legais que envolvem t a i s  situações: 

necessidade de apresentação de provas, homossexualidade não 

constituir motivo legal para demissão. 

Outra situação que culminou em demissão foi um 

movimento sindical iniciado por alguns professores. Um dos 

entrevistados declarou: 'tesses professores instigavam os 

outros a fazer greve, uma delas liderava a associação dos 

professoresir. A esse respeito,  cabe lembrar a observação de 

PAGES (1987, p .  34) no sen t ido  de que 'Ia organização 

antecipa-se aos canflitos, absorve e transforma as 

contradições antes que estas resultem em c o n f l i t o s  

coletivosn. A declaração de outro entrevistado i l u s t r a  muito 

bem essa observação de PAGES et alii: i W e p o i ç  dessas 

demissões, o pessoal não mais se uniu para fazer quaisquer 



reinvindicações". Pode-se considerar os professores 

demitidos como desv iantes  uma vez que o comportamento 

reivindicaterio levou à resposta de demissão pela 

organização. 

Procurando justificar a falta de participação, 

outros entrevistados comentaram: 9fs ind ica to  é só para 

enf  eitelr . Como resultado, a participação no sindicato é 

zero. 

Com a reestruturação que está sendo implantada, 

agora, no Cultural, a resistência à mudança é um 

compartamenta no Cultural passivel de demissão. Um dos 

entrevistados declarou: "nós decidimos que o Cultural teria 

que deixar de ser administrado como se fossem pequenos 

feudos e quem resistir As mudanças deve ser afastadow. 

Quando foi perguntado sobre a razão pela qual um dos 

empregados havia solicitado a demissão depois d e  onze anos, 

(o  mesmo havia s i do  entrevistado e demonstrou um alto grau 

de contrariedade: "pedi demissão porque eu não aguentava 

mais aquela situação de mudança de chefia e restrições 5 

autonomia no meu trabalhomf) a resposta f o i  : "ela acabou 

demitindo-se porque não acei tou  as mudanças que estão 

ocorrendo, não havia clima para ela continuar desenvolvendo 

seu trabalha". 

Também a suspeita de rouba é uma situação que 

decide uma demissão no ICBNA. Não f o i  veri£icada nenhuma 

situação de tolerância ã apropriação indébi ta  no Cultural, 



embora na pesquisa bibliográfica tenha sido observado que h6 

situações em que administradores e empregados, envolvidos 

numa situação que impõe restrições a ambos, vêem uma 

vantagem em permitir um ao outro que cometam certas 

infrações sem chamar a atenção publicamente ocorrendo dai a 

quebra sistemática das regras. No caso do Cultural, a 

suspeita de roubo leva à demissão sumária, conforme 

verificado no item 3.9 da leitura da cultura. U m a  das 

demitidas declarando-se extremamente inconformada, 

desabafou: I tcinca dias de t rabalho e dedicação foram 

desconsideradas, ele me disse que eu não sou mais digna de 

confiança e me demit iu ,  acontecendo o mesmo com outra hã 

algumas semanastq. Ela havia sido demitida em uma situação em 

que f o i  verificada a falta de numerário no encerramento 

disrio do caixa, o mesmo ocorrendo no caso por ela referido. 

Ambas trabalharam no caixa nos dias em que foram dadas as 

faltas de numerário no encerramento diário do caixa. segundo 

a acusada, a falta do numerário poderia ter sido erro de 

troco ou até haveria a possibilidade de outra pessoa ser 

responsãvel. N ã o  foi entrevistado o decisor da demissão 

porque na ocasião o mesmo não se encontrava disponível para 

dar informações. Há alguns anos atrás, quando sumiu uma 

placa condecorativa de um dos homenageados em uma ocasião 

festiva no Cultural, o caso f o i  t r a t ado  da mesma forma: um 

dos empregados que estava presente na mesa onde estava a 

placa condecorativa foi considerado suspeito e demitido em 

seguida da ocorrência do fato. 



E s s a s  situações confirmam a análise feita par 

BECKER (1977, p. 60) no sentido de que se o conceito de 

desviante, por um lado 6 "uma conseqüência das respostas de 

outros ao ato de uma pessoa1@, por outro ,  não é possível 

supor que  essas pessoas realmente cometeram um ata desviante 

ou quebraram alguma regra,  porque o processo de rotular pode 

não ser in fa l í ve l ;  algumas pes soas  que na verdade não 

quebraram alguma regra podem ser rotuladas de desviantes. 

Além das descritas, foram ainda verificadas 

situações de demissão também por deficiências técnicas, por 

exemplo : 

- professores que não se adequaram ao método 

estabelecido pelo C u l t u r a l ,  ou seja, dar aulas d e  forma que 

o a luno  participe intensamente; 

- professores que, segundo os critérios utiliza- 
dos pelos  coordenadores, demonstram conhecimento abaixo do 

exigido. 

4.3.4 - A Acusação de Desvio que a Empregado Faz 

Conforme pôde-se ver i f i ca r ,  a acusação de desvio 

que culmina em demissão no ICBNA não é formal e páblica, e 

sim subentendida. Da mesma forma, os empregados fazem a 

acusação de desvio à organização de maneira subentendida e 

que termina em demissão. 

As acusações de desvios feitas pelos empregados 



demitidos e explicitamente declaradas nas entrevistas foram: 

- Alto grau de controle. Havia, em cada corredor 
das salas de aula, uma funcionária que anotava o hordrio em 

que e professor entrava em sala de aula, as vezes que a 

professor saia até mesmo para ir ao banheiro, *era uma 

fiscalização acirradaM, conforme os informantes, com a 

justificativa de que as funcionárias ficavam nos corredores 

para colocarem-se ã disposição dos professores para uma 

eventual necessidade de material institucional t ipo :  giz, 

fita de gravador, livro, etc ,  No início deste ano, foram 

colocados interfones nas salas para resolver a eventual 

necessidade de material instrucional e re t i ra r  a presença 

do controle. 

- Problemas com a chefia. chefe era multo 

rígida, não sabia tratar os subordinadosIfl. "Eu trabalhava 

sob pressão da gerenciaIq. 

Não há no ICBNA nenhum mecanismo ou instrumento 

pelo qual o funcion5rio avalie a chefia e que s i r v a  de 

objeto de análise e diagnóstico para averiguar qual o 

problema existente: se de necessidade de treinamento, de 

incompatibilidade com a função exercida ou, ainda, problema 

com o grupo de trabalho, com a política da organização ou 

mesmo entre a chefia e os subordinados. 

- Limitação para criar, resistência à inovação 

na Srea pedagógica. "Sou muito criativo, seguidamente 



procurava novos materiais, scripts para as fitas, mas o 

incentivo f o i  zerotf .  gente t en tava  usar a criatividade 

mas o regime era prussiano, l i n h a  de produção t i p o  ~haplin 

e m  Tempos Modernosmf. Fo i  criado u m  grupo de coardenadores de 

professores no inicio d e  1990 que acompanha, instrue e 

propõe mudanças pedagógicas. Atualmente as turmas são 

reduzidas a um máximo de 15 alunos em sala de aula. 

- Mudanças inaceitáveis. ItAntes, a viagem para o 

exterior e o curso de 2 0  grau ou pós no exterior eram 

considerados; agora, os formados em letras é que t ê m  valorH. 

"Eles resolveram informatizar, achei que modernizaram na 

hora erradam1. 

- Problema salarial. "Sai de 16 porque ganhava 

pouco, gostava do Instituto m a s  o banco m e  paga maistq. "Pedi 

demissão porque o salário era baixot t .  ''Eu s a í  há algum tempo 

atrás por causa do problema s a l a r i a l ,  depois me procuraram e 

me ofereceram mais, eu vol te i l t .  

Com o trabalho de classificação de cargas e 

ça lAr ios ,  foi incluído o ajustamento dos sa lár ios ,  o que 

ocorreu também no inicio de 1990. 



A questão colocada no objetivo geral deste 

trabalho foi a de buscar identificar, a partir da c a r a c t e r i -  

zação antropológica do desvio e da leitura da cultura da 

organização, as causas das ocorrências  de acusação de desvio 

na administração do IBCNA, de forma a possibilitar a 

identificação do desviante. Esta questão está vinculada 

diretamente à pergunta, ob je to  da presente pesquisa: Quais 

as acusações de desvio que o administrador faz e que podem 

configurar uma possível demissão? Para responder a pergunta 

e discutir a questão referida, verificou-se quaiç 

comportamentos são considerados desviantes  na organização 

pesquisada a partir das regras formalizadas por ela. Tomou- 

se a perspectiva interacionista de BECKER, (1977) como 

referencial. Segundo este autor, os grupos sociais 

classificam diferentes comportamentos como desviantes. Para 

ele, cada grupo cria suas regras especificas que,  por uma 

questão de poder, são impostas a seus membros, então o 

desvio, é uma criação da própria sociedade (BECKER, 1977, 

p. 5 9 ) .  

Conforme discutiu-se anteriormente, as regras na 

organização pesquisada além de não terem sido explicítas 
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durante 47 dos seus 52 anos de existência, sofrem alterações 

atualmente. Isto dificulta a definição de *ais os 

comportamentos que são considerados desvianteç. Entretanto, 

estabelecendo-se um paralelo entre a leitura da cultura e a 

leitura dos discursos dos entrevistados, há possibilidades 

de perceber alguns aspectos marcantes que podem ser 

considerados como desvios. 

A análise a segui r  foi desenvolvida a p a r t i r  dos 

dados descritos sobre a acusação de desvio que a organização 

faz, elementos teóricos sobre o desvio e a divergência, do 

capitulo leitura da cultura, a história do Cultural, em 

conjunto com o re£erencial teórico pesquisado. O mesmo 

método foi utilizado na análise sobre a acusação de desvio 

dos empregados demitidos. 

Foram identificados os seguintes desvios: 

1 - Chegar atrasado ou faltar no ICBNA e 
considerado desvio. 0s f a to s  que confirmam esta conclusão 

são os seguintes: 

- No discurso de um dos decisores da demissão 

apareceu com frequência o problema do atraso e das faltas 

como justificativa formal e aceitável apresentada para a 

demissão. 

- Na leitura da cultura foi verificado que o 

tempo é intensamente utilizado para o trabalha. 

- Para a cultura norte-americana o atraso é 



sinal de grande f a l t a  de çonsideraqão e o ICBNA é urna 

instituição que t e m  como seu p r i n c i p a l  objetivo divulgar a 

cultura norte-americana. 

- A primeira  regra a ser explicitada depois de 

muitos anos de existgncia (52 anos) sem regras escritas f o i  

a da advertência por  falta e atraso. 

2 - O comportamento reivindicatório pode ser 

considerado desviante no ICBNA, porque ficou registrado na 

história do Cultural a demissão de professores que partiçi- 

param d e  um movimento sindical; e os empregados estão 

cientes de que a demissão foi causada por t a l  participação. 

O fato de não haver participação no sindicato e os 

entrevistados associarem a não participação com a situaqão 

anterior de demissão, parece suficientemente significativo 

para o estabelecimento do desvio. 

3 - O rótulo de homossexual, delinquente ou 

viciado em drogas são também considerados desvios na 

organização pesquisada. Verificou-se, conforme o item 4.3.3 

que ocorreu o fenomeno da profecia que se auto-realiza e 

também a incompatibilidade de signos. 

4 - Atualmente, o comportamento de resistencia 

&s mudanças no ICBNA é considerado desvio. As mudanças, 

referidas na leitura da cultura no Item 4.2.2, estão 

decididas e em pleno processo de implementação. Não há 

informações de que os empregados tenham par t i c ipado  das 
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decisões das mudanças, o que indica que a eles não foi 

facultado o direito de aceitar ou não as decisões e o fato 

dos decisores terem declarado explicitamente que "quem 

resistir 5s mudanças deve ser afastado", indicam que tal 

comportamento leva ã demissão. Foi observado no item 4.2.9 

que a hierarquia no Cultural é marcadamente definida e que a 

relação chefe subordinado é claramente percebida, esse 

i n d i c a t i v o ,  somado aos anteriormente citados, revela que a 

resistência 5 mudança é percebida não apenas como 

resistência, mas como resistência à subordinação das 

decisões superiores e passível de demissão. 

5 - Quanto questão da suspeita de roubo, pode- 

se analisar da incompatibilidade do signo. A imagem de ICBNA 

cons t ru ida  sob o signo da sobriedade, formalidade e 

seriedade, não lbdmiteH que permaneça o suspeito de roubo 

porque significaria complacência, flexibilidade e informali- 

dade, e provavelmente, combinasse mais com rigidez, 

inflexibilidade e formalidade. 

Com a intenção de buscar alcançar maior grau de 

compreensão quanto às acusações de desvio que o administra- 

dor faz e que possam configurar  uma posslvel demissão, 

desenvolveu-se uma análise com relação às acusações de 

desvio que o empregado demitido faz: 

a - O a l t o  grau de controle referido a alguns 

dos empregados demitidos f o i  trabalhado pela organização no 

processo de mudança que está ocorrendo, conforme f o i  visto 



no I t e m  4.2.9 da l e i t u r a  da cultura e 4 . 2 . 4 .  O que se pode 

observar nessa situação, é que a mudança ocorreu somente 

quando os alunos fizeram a queixa sobre a presença dos 

fiscais de corredor e no momento em que mudanças estão sendo 

implementadas nessa nova fase que i n c l u i  nova gestão de 

novos diretores e novo coordenador geral, pode-se perceber 

uma maior ênfase na opinião do aluno cliente, uma das 

grandes razões da existência da organização. Entretanto, é 

possivel que o grau de controle percebido pelos empregados 

demitidos t enha  também influências da c u l t u r a  de origem 

gerrnânica dos coordenadores, conforme foi v i s t o  e analisado 

no i t e m  4 . 2 . 9  do c a p í t u l o  Leitura da c u l t u r a .  

b - Problemas com a chefia: pôde-se verificar no 

item 4.2.3, 4 . 2 . 7  e 4.2 .8  do capitulo leitura da cu l t u r a ,  

que há uma certa distdncia no relacionamento chefia e 

subordinado havia (empregado demitido) e a hierarquia é 

marcadamente definida, I t e m  4 . 2 . 9  do mesmo. Todas essas 

ca rac te r í s t i cas  potencializaram a s  dificuldades da relação 

chefia e subordinado (empregado-demitido) porque são 

adicionadas 5 falta de treinamento, conforme visto no i t e m  

4.2.7.  

c - Limitação para criar, resistência 5 inova- 

ção: parece ser ou t ra  situação que está se modificando em 

função da criação do grupo de coordenadores que, conforme 

visto na descrição das acusações de desvio feitas pelos 

empregados, os coordenadores t ê m  a função de acompanhar, 



instruir e propor mudanças pedagógicas avaliando metas e 

procedimentos com vistas ao aperfeiçoamento. No contato com 

o grupo d e  coordenadores, a pesquisadora pode perceber que 

h6 uma preocupação com a aprendizado a nível de qualidade 

desde o material didático, avaliação e acompanhamento dos 

professores e que o grupo funciona de forma a dar abertura 

para participação dos professores. 

d - Mudanças inaceitáveis: na mudança de crité- 

rios de avaliação de cargos pode-se perceber que não houve 

informações aos empregados ao longo do processo, mesmo 

quando h% informações explicativas a respeito de cada 

mudança de c r i t é r i o  de avaliação corre-se o risco de não 

aceitação, em não havendo o grau de risco aumenta. 

e - Problema s a l a r i a l :  infelizmente essa é uma 

queixa generalizada em função do grave problema de recessão 

economico-financeira pelo qual passa o Brasil atualmente,  

t ê m  ocor r ido  centenas de greves originadas de problemas 

salariais e um dos mais acentuados problemas trabalhistas a 

ser trabalhado atualmente é a política salarial. Entretanto, 

o fato dos empregados do ICBNA não participarem das decisões 

relativas ao salário pode tornar a situação mais vulnerável 

com relação i5 decisão do empregado demitir-se ou não. 

6 - Em relação 5s  variações de grande desvios em 

relação ao tempo e dependendo de quem comete e das 

conseqüências do ato desviante para quem f o i  prejudicado, 

estudadas por  BECKER, (1977, p .  6 4 )  e cont ic las  na pesquisa 
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bibliográfica do presente estudo, no Cultural foi observado 

o seguinte: 

a questão contextual, a que se refere à varia- 

ção de grau de desvio em relação ao tempo, quando ocorre a 

resposta de punição com maior probabilidade em determinados 

momentos, como por exemplo movimento contra drogas vista por 

Becker, (1977, p. 62) não foi verificada no ICBNA e não se 

obteve nenhuma informação sobre qualquer espécie de 

movimento interno com o objetivo de combate. Entretanto a 

variação do tempo foi percebida em uma declaração de um dos 

entrevistados: "antigamente (há cerca de dez anos) não se 

podia vir trabalhar vestida de bermuda, agora pelo menos as 

mulheres podem: I1o fato da bermuda constituir um traje de 

rotina da mulher atual pode ter interferido na mudança. 

ã tendência de aplicar as regras mais a algumas 

pessoas do que a outras e das conseqüências do a t o  desviante 

para quem £oi prejudicado são situações que não foram 

verificadas durante a pesquisa de campo no ICBNA. Parece 

haver o mesmo grau de tratamento aos empregados em geral em 

relação ao cumprimento das regras. 



6 - COMENTÁRIOS FINAIS 

O ob je t ivo  deste estudo, conforme capítulo um, 

era, basicamente, o de analisar a p a r t i r  da caracteriza- 

ção antropológica do desvio e da l e i t u r a  da cultura da 

organização as causas das ocorrências de acusação de desvio 

na administração da organização pesquisada de forma a 

possibilitar a identificação do desviante na mesma. Para 

tanto, utilizou-se a metodologia fenomenológica de abordagem 

interacionista simbólico, as técnicas de entrevista e, 

observação participante, os instrumentos de HALL (sA et 

alii, 1973) e a lista de sinais e simbolos de THEVENÉT 

(1989). 

A metodologia utilizada embora limite a 

possibilidade de generalizar para outros contextos, oportu- 

n i z a  uma análise mais profunda através da imersão no contex- 

to. consideramos eficazes os instrumentos de IEALL (op. c i t ,  

1973) e a lista de sinais e simbolos de THEVENET (1989) para 

a leitura da cultura, tanta para os aspectos expl íc i tos  como 

para os implícitos. Apenas na questão da territorialidade, 

f o i  incluldo, além do espaço territarial, o espaço indivi- 

dual que acreditamos influir na integraqão grupal. Através 

dos referidos recursos chegou-se As conclusões que se 



seguem : 

As principais causas de ocorrência de acusação 

de desvio na organização pesquisada estão relacionadas com 

diferentes situações: 

- Algumas acusaç5es de desvio t ê m  como causa a 

incompatibilidade das características ou signos do estilo da 

organização com a caracterlstica aparente do empregado. Como 

por exemplo o caso dos rótulos de homossexual, delinquente 

ou viciado em drogas sob os signos do homossexualismo, 

delinquência e do vicie serem incompatíveis c o m  a i m a g e m  do 

Cultural criada sob  os s ignos  da cultura alto níve l ,  

formalidade, sobriedade e elegância (ver capítulo quatro). 

- Outras, parecem estar relacionadas com o redu- 

zido grau d e  participação dos empregados no espaço decisório 

da organização. Essa afirmativa é baseada em aspectos tais 

como: a não participação do empregado nas negociações de 

assuntos que atingem diaretamente a ele, por  exemplo, 

salário, beneficias e reivindicações gerais; a falta de 

programas de treinamento e a não participação no fluxo 

decisório das mudanças que estão sendo implementadas. 

com relação S questão da reduzida participação 

dos empregados, principalmente no que se refere ao fluxo 

decisário das mudanças que estão sendo implernentadas, é 

importante r e s sa l t a r  que o risco que se corre é que as 

mudanças limitem-se apenas aos processos e procedimentos e 

não se estendam aos conceitos e filosofia das pessoas 

ficando na lpmudança de fachada". 



Em função dessas conclusões recomenda-se que a 

organização t o r n e  possTvel a participaçao dos empregados 

percorrendo o caminho positivo indicado por NcGregor, 

(19801, que concluiu em seus estudos que: 

"0 uso ef icaz  da participação é conseqüência de 
um ponto de v i s t a  gerencial que i n c l u i  confian- 
ça nas potencialidades dos subordinados, 
consciência de que o gerente depende dos que 
lhe  estão abaixo, e desejo de evitar as 
conseqüências negativas da ênfase na autoridade 
pessoal." (McGREGOR, 1980, p. 118) 

0s passos para percorrer o caminho sugerido por 

McGregor, criam oportunidades, sob condições adequadas, para 

que as pessoas tenham i n f l u ê n c i a  nas d e c i s õ e s  que  as afetam 

(ver c a p í t u l o  t rês ,  o desvio no ponto  de vista da 

administração, item 3 . 2 . 3 . ) .  Incluimos na recomendação a 

c r i a ç ã o  de um programa de treinamento coerente com os 

objetivos da organização. 

Quanto a contribuição do presente trabalho 

consiste em um maior grau de conhecimento e domínio da 

identidade da organização estudada e na consequente 

construção de uma política de imagem consistente. 

Se por um lado, dispor de um maior grau de 

conhecimento e domínio da identidade da organização pode 

l i m i t a r  as oportunidades de mudança e levar a organização 

desconsiderar o fato de que a cultura & construida passo a 

passo com as reações da empresa 5s  novas situações, por  

ou t ro ,  a cultura não é estática; evolui permanentemente 

porque constitui um processo continuo de mudança. 
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Finalmente, recomendamos a leitura atenta, por 

par te  dos decisores e administradores do ICBNA, da cultura, 

por ser um aspecto pertinente, na medida que permite 

compreender mais profundamente o funcionamento da organiza- 

ção e descobrir os fundamentos das prá t i ca s  da gestão, 

proporcionando a análise das coerências i n t e r n a s  e 

sobretudo, os eventuais paradoxos e oportunidades de mudança 

incluindo a administração das acusações de desvios. 
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